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DTCOM DIRECT TO COMPANY S/A
CNPJ/MF nº 03.303.999/0001-36 - Companhia Aberta 

AVISO AOS ACIONISTAS
Encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social da Companhia, os 
documentos a que se refere o Artigo nº. 133 da Lei nº. 6.404/76, relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2022. Quatro Barras/PR, 29 de março de 2023. 
Leonardo Petrelli Neto - Presidente do Conselho de Administração.

CORITIBA FUTEBOL S.A.
CNPJ nº 05.259.918/0001-73   NIRE: 41300020345

Edital de Convocação
Convocamos o Senhor Acionista para comparecer na Assembléia Geral Ordinária 
a ser realizada na sede da Sociedade, situada na Rua Ubaldino do Amaral, nº 
63, Alto da Glória, Curitiba, Estado do Paraná, às 18 horas do dia 28 de abril de 
2023, a fi m de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: a) Exame, discussão e 
votação do Relatório de Administração, Demonstrações Financeiras e Parecer dos 
Auditores Independentes referente ao exercício encerrado em 31 de dezembro de 
2022; b) Destinação do resultado do exercício; c) Outros assuntos de interesse da 
Sociedade. Encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social, os 
documentos a que se refere o Art. 133 da Lei n.º 6.404/76, relativo ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2022.

Curitiba, 28 de março de 2023.
Juarez Moraes e Silva  -  Diretor Presidente

Aponte a câmera do seu celular para o QR Code 
para acessar a página de Publicações Legais no portal do 

Jornal Indústria & Comércio ou acesse através do link: 
https://www.diarioinduscom.com.br/Publicacoes_Legais

As publicações acima foram realizadas e certifi cada no dia  31/03/2023

SOCIEDADE DE COMPARTILHAMENTO
PARTICIPAÇÕES SOCIETÁRIAS S.A.

NIRE 41300298882 – CNPJ 30.143.186/0001-07
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA DIGITAL
O presidente do conselho de Administração da Sociedade de Compartilhamento 
– Participações Societárias S.A., dr. Paulo Roberto Fernandes Faria, em confor-
midade com o artigo oitavo do Estatuto Social, convoca os Representantes Legais 
das Acionistas para a Assembleia Geral Ordinária Digital, a ser realizada em 
12 (doze) de abril de 2023 às 17h30, excepcionalmente por meio digital pela 
ferramenta Zoom Meetings, para deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia:
1. Tomar as contas dos administradores, examinar, discutir e votar as demons-
trações fi nanceiras;
2. Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do exercício e a distribuição de 
dividendos;
3. Apresentar o planejamento orçamentário 2023.

Atenciosamente,
Dr. Paulo Roberto Fernandes Faria

Presidente do conselho de Administração da COMPAR
Notas: 
1. Para participar da AGO Digital a Acionista deverá solicitar seu credenciamento 
por e-mail enviado para: secretaria@unimedpr.coop.br.
2. Após o recebimento do Termo de indicação, a Secretaria-Executiva da Unimed 
Paraná enviará ao representante credenciado da Acionista, no e-mail indicado na 
credencial, as instruções para acesso ao sistema digital de participação na AGO.
3. As deliberações serão por manifestação de voto (em que os concordantes per-
manecem em silêncio e os discordantes se manifestam) ou por chamado nominal. 
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RELATÓRIO DA DIRETORIA

S. A. MOAGEIRA E AGRÍCOLA
RUA DA LIBERDADE, 207 - IRATI - PARANÁ

CNPJ - 78.143.146/0001-83

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA 
(em milhares de Reais)

A Administração da S.A. Moageira e Agrícola, CNPJ: 78.143.146/0001-83, em conformidade com as disposições legais e estatutárias, submete à apreciação de V. Sas. as 
Demonstrações Contábeis, relativas ao exercício fi ndo em 31 de Dezembro de 2022. A Empresa é uma Sociedade Anônima de Capital Fechado tendo como objetivo social 
preponderante à industrialização do trigo em grãos. No exercício, foi registrado lucro líquido de R$ 11.434 mil. Finalizando, agradecemos a confi ança e o apoio dos Senhores 
Acionistas, bem como a dedicação e o empenho de todos, colocando-nos à disposição para os esclarecimentos que se fi zerem necessários.

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO DOS EXERCÍCIOS
 (em milhares de Reais)

BALANÇOS PATRIMONIAIS DOS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO - (em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - (em milhares de Reais)

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

NOTAS EXPLICATIVAS ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS DO EXERCÍCIO FINDO 
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021 - (em milhares de Reais)

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES 
SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

As notas explicativas são parte integrante das Demonstrações Contábeis.

NOTA 01 - CONTEXTO OPERACIONAL - A Empresa é uma Sociedade Anônima de 
Capital Fechado, tendo como objetivo social preponderante a industrialização de trigo 
em grãos. NOTA 02 - APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTABEIS
As Demonstrações Contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadadas de 
acordo com a NBC TG 26 (R5). 2.1  Demonstração do Resulado Abrangente - DRA 
A Demonstração do Resultado Abrangente, exigida pela NBC TG 26  (R5), não está 
sendo apresentada no conjunto das Demonstrações Contábeis em virtude de não haver 
resultados abrangentes nos exercícios fi ndos  em 2022 e 2021. 2.2  Moeda Funcional 
e de Apresentação das Demonstrações Contábeis Estas Demonstrações Contábeis 
estão apresentadas em Reais, que é a moeda funcional da Sociedade. Todos os saldos 
foram arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
NOTA 03 - PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS As Demonstrações Contábeis estão 
estruturadas de acordo com as normas contábeis de uso corrente e em conformidade 
com as disposições vigentes na legislação societária, onde aplicável, apresentando-
se de forma comparativa com as do exercício anterior. As Demonstrações Contábeis 
referentes ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2022, apresentadas de forma 
conjunta com as Demonstrações Contábeis de 2021, foram elaboradas de acordo com 
as Práticas Contábeis adotadas no Brasil até 31 de dezembro de 2022, levando em conta 
as seguintes e principais diretrizes: a) Apuração de Resultado O resultado é apurado 
pelo regime de competência do exercício. Os rendimentos e encargos incidentes sobre 
os Ativos e Passivos, bem como os efeitos de ajustes de valores do Ativo para o valor 
de realização ou de mercado, quando aplicável, estão reconhecidos no resultado. b) 
Ajustes para Atender Perdas Prováveis na Realização de Créditos Foi constituída 
provisão para perdas prováveis de créditos de liquidação duvidosa de clientes em 
montante considerado sufi ciente, considerando suas operações realizadas e o perfi l de 
seus clientes. c) Estoques Os estoques foram avaliados ao custo médio de aquisição 
ou produção, não superando os de mercado.  d) Imobilizado Registrado pelo custo 
de aquisição, formação ou construção, deduzida da depreciação acumulada calculada 
pelo método linear atá a data do encerramento do balanço, tomando-se por base os 
dados contábeis registrados nas respectivas contas. A Companhia optou por não efetuar 
os ajustes correspondentes ao valor justo dos bens no exercício de 2022, bem como 
nos saldos apresentados em comparativo, em função de considerar irrelevantes os 
efeitos dos referidos ajustes. A estimativa mencionada foi obtida através da análise e 
estudo técnico, levando em consideração, no julgamento, as caracteristicas e utilidades 
dos bens, o tempo de uso, e atividade operacionais e dispositivos técnicos contidos 
na Interpretação sobre a Aplicação Inicial ao Ativo Imobilizado e à Propriedade para 
Investimento - ITG 10, aprovada pela Resolução CFC nº. 1.263/09 e na NBC TG 27 (R4), 
aprovada pela Resolução do CFC nº. 1.177/09. NOTA 04 - CONTAS RELEVANTES ÀS 
DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS a) Caixa e Equivalantes de Caixa
Composição Saldo em 2022 Saldo em 2021
Caixa 47 11
Bancos Conta Movimento 1.711 1.436
Aplicações Financeiras 7.577 14.731
Total 9.335 16.178
b) Contas a Receber de Clientes
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber de clientes pela 
venda de mercadorias ou prestação de serviços no decurso normal das atividades da 
Companhia e estão assim demonstradas:
Composição Saldo em 2022 Saldo em 2021
Contas a Receber de Clientes 39.363 27.909
(-) Provisão para Créditos de Liquidação 
Duvidosa (2.055) (1.353)
Sub Total 37.308 26.556
A provisão de perdas estimadas em créditos de liquidação duvidosa foi constituída em 
montante considerado sufi ciente pela Administação da Companhia, para fazer frente às 
eventuais perdas na realização dos créditos a receber. c) Tributos a Recuperar Os Tri-
butos a Recuperar correspondentes ao ano de 2022 e 2021 estão assim compostos:
Composição Saldo em 2022 Saldo em 2021
Pis a Recuperar 1.688 1.173
Cofi ns a Recuperar 7.749 5.389
Crédito Tributário IRPJ 8.119 8.119
Crédito Tributário CSLL 4.282 4.282
ICMS a Recuperar 1.092 2.223
PIS/COFINS Ressarcimento 122 178
PERT Parcelamento IRPJ e CSLL 96 -
Outros Tributos a Recuperar 231 192
Total 23.379 21.556
d) Estoques
Os estoques correspondentes ao ano de 2022 e 2021 estão assim compostos:
Composição Saldo em 2022 Saldo em 2021
Matéria Prima 93.505 67.969
Produtos em Elaboração 1.592 1.030
Produtos Acabados 1.988 571
Total 97.085 69.570
e) Investimentos Os Investimentos são avaliados pelo método de equivalência pa-
trimonial e pelo custo de aquisição. Conforme determina o item nº 10 da NBC TG 18 
(R3), os investimentos em Coligadas foram avaliados pelo Método de Equivalência 
Patrimonial, conforme demonstrado no quadro a seguir:

A T I V O                                                            Notas   2022 2021
   

CIRCULANTE 174.021 139.510
  Caixa e Equivalentes de Caixa                        Nota 4-a 9.335 16.178
  Contas a Receber de Clientes                         Nota 4-b 37.308 26.556
  Tributos a Recuperar                                       Nota 4-c 23.379 21.556
  Adiantamentos a Fornecedores 1.617 761
  Outros Créditos 4.503 4.197
  Estoques                                                          Nota 4-d  97.085 69.570
  Despesas do Exercício Seguinte 794 692
NÃO CIRCULANTE 78.245 69.675
  Outros Créditos 1.527 1.937
  Investimentos  Nota 4-e 23.074 19.140
  Imobilizado e IntangívelNota 4-f 53.644 48.598
TOTAL DO ATIVO 252.266 209.185

P A S S I V O                                                   Notas   2022 2021
   

CIRCULANTE 153.316 115.345
  Instituições Financeiras                                 Nota 4-g    84.144   76.595
  Fornecedores 67.654 37.309
  Obrigações Trabalhistas e Sociais 899 703
  Obrigações Tributárias e Fiscais                    Nota 4-h 490 672
  Adiantamento de Clientes 30 -
  Dividendos a Pagar                                       Nota 4-i 99 66
NÃO CIRCULANTE 24.725 28.884
  Instituições Financeiras                                 Nota 4-g 24.236 28.293
  Obrigações Tributárias e Fiscais 489 591
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 74.225 64.956
  Capital SocialNota 4-j 12.000 12.000
  Reserva Legal 2.400 2.400
  Reserva de Incentivos FiscaisNota 4-k 59.825 50.556
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 252.266 209.185

   DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO DOS EXERCÍCIOS 
(em milhares de Reais)

 2022 2021
RECEITA OPERACIONAL BRUTA                             302.354 197.295
DEDUÇÕES DA RECEITA (11.284) (6.801)
  (-) Abatimentos e Devoluções (3.029) (1.407)
 (-) Tributos Incidentes Sobre a Receita (8.255) (5.394)
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 291.070 190.494
CUSTOS DOS PRODUTOS VENDIDOS (255.316) (167.109)
(-) DESPESAS / RECEITAS OPERACIONAIS (12.922) (12.450)
   Despesas com Vendas                                          (15.560) (10.375)
   Despesas Gerais e Administrativas (5.282) (4.095)
   Outras Receitas Operacionais 7.920 2.020
RESULTADO ANTES DAS RECEITAS E DESPESAS 
FINANCEIRAS 22.832 10.935
RESULTADO FINANCEIRO (11.398) (3.716)
RESULTADO ANTES DO IRPJ E DA CSLL 11.434 7.219
IRPJ e CSLL Diferido - (1.014)
RESULTADO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 11.434 6.205

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA (em milhares de Reais)
 2022 2021

LUCRO LÍQUIDO DO PERÍODO 11.434 6.205
   Mais: Depreciação e Amortização 1.925 1.870
   Mais: Encargos Financeiros Líquidos 11.394 5.073
LUCRO LÍQUIDO AJUSTADO 24.753 13.148
VARIAÇÕES ATIVAS E PASSIVAS   
  Contas a Receber de Clientes (10.752) (8.775)
  Tributos a Recuperar (1.823) (1.658)
  Adiantamentos à Fornecedores (856) 3.514
  Outros Créditos 104 (3.128)
  Estoques (27.515) (30.998)
  Despesas do Exercício Seguinte (102) (692)
  Fornecedores a Pagar 30.345 10.108
  Obrigações Trabalhistas e Sociais 196 64
  Obrigações Tributárias e Fiscais (284) 706
  Adiantamentos de Clientes 30 (7)
  Dividendos a Pagar 33 31
  Credores Diversos - (2.285)
DISPONIBILIDADES CONSUMIDAS NAS ATIVIDADES OPERACIONAIS 14.129 (19.972)
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS   
  Ativo Imobilizado e Investimentos (10.905) (10.741)
DISPONIBILIDADES CONSUMIDAS NAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS (10.905) (10.741)
FLUXOS DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS   
  Empréstimos Bancários (7.902) 33.296
  Dividendos Pagos (2.165) (2.000)
DISPONIBILIDADES GERADAS NAS ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS (10.067) 31.296
AUMENTO NAS DISPONIBILIDADES (6.843) 583
DISPONIBILIDADES NO INÍCIO DO PERÍODO 16.178 15.595
DISPONIBILIDADES NO FINAL DO PERÍODO 9.335 16.178
VARIAÇÃO NAS DISPONIBILIDADES (6.843) 583

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO  (em milhares de Reais)
 

Mutações Capital
Social

Reserva
Legal

Reserva de
Incentivos Fiscais

Lucros à Disposição
 Assembleia

-

 Patrimônio
 Líquido

SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2020 12.000 2.400 46.351  60.751
  Resultado do Exercício - - - 6.205  6.205
  Constituição da Reserva Incentivos Fiscais - - 6.205 (6.205)  -
  Dividendos Propostos - - (2.000) -  (2.000)
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 12.000 2.400 50.556 -  64.956
  Resultado do Exercício - - - 11.434  11.434
  Constituição da Reserva Incentivos Ficais - - 11.434 (11.434)  -
  Dividendos Propostos - - (2.165) -  (2.165)
SALDO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 12.000 2.400 59.825 -  74.225

 MEP - Equivalência Patrimonial Patrimônio 
Líquido

% 
Participação 

da S.A. 
Moageira

Participação 
Societária

Moageira Irati Cereais S.A. 45.330 50,00% 22.665
Indústria Moageira Nova Odessa S.A. 164 50,00% 82
Secacereais Com. De Cereais Ltda 1.356 24,10% 327
Total 46.850  23.074
Adicionalmente, a Companhia possui outras participações em sociedades avaliadas 
pelo  custo de aquisição. Desta forma, os Investimentos correspondentes ao ano de 
2022 e 2021, estão assim compostos:

Composição
Saldo em 

2022 Saldo em 2021
Moageira Irati Cereais S.A. 22.665 20.590
Indústria Moageira Nova Odessa S.A. 82 (1.781)
Secacereais Com. de Cereais Ltda. 327 331
Total 23.074 19.140
f) Imobilizado e Intangível O imobilizado da Companhia em sua maioria está composto 
por máquinas e equipamentos, imóveis, edifi cações e veículos, reconhecidos pelo custo 
de aquisição em suas datas, deduzido os valores correspondentes as suas respectivas 
depreciações, e está assim composto:

 Composição Custo de 
Aquisição

(-) Deprec. 
Amortiz. 

Acumulada
31/12/2022    Valor 

Residual
31/12/2021                                                                                                                       

Valor Residual
Terrenos 1.159 - 1.159 1.159
Edifi cações 18.153 (906) 17.247 3.836
Máquinas e Equipamentos 36.876 (10.411) 26.465 5.448
Móveis e Utensílios 685 (508) 177 144
Equipamento de Informática 353 (243) 110 75
Instalações 491 (293) 198 118
Veículos 1.153 (588) 565 485
Instalações Elétricas 1.830 (677) 1.153 380
Bens Reavaliados 3.491 (2.265) 1.226 1.538
Refl orestamento 13 - 13 13
Imobilizações em Andamento 5.328 - 5.328 35.397
Intangível 14 (11) 3 5
Total 69.546 (15.902) 53.644 48.598
g) Instituições Financeiras- Os saldos estão compostos por empréstimos nas moda-
lidades FGPP, FGI, FINEP e FINAME junto às Instituições Financeiras, estando classi-
fi cados no circulante os valores exigíveis no exercício social seguinte e demais valores 
classifi cados como não circulante.Os Empréstimos e fi nanciamentos por Instituições 
Financeiras, correspondentes ao ano de 2022 e 2021, estão assim compostas:
 Instituição Financeira Saldo em 2022 Saldo em 2021
Circulante   
Banco do Brasil S/A. 36.996 38.254
Banco Itaú S/A. 10.209 4.801
Banco Safra S/A. 3.360 1.717
Banco Santander S/A. 1.334 14.283
Banco Sicoob. 24.985 7.295
Banco Bocom BBM S/A. 5.000 -
Banco Bradesco S/A. 2.260 10.245
Sub Total 84.144 76.595
Não Circulante   
Banco do Brasil S/A. 16.194 15.626
Banco Itaú S/A. 25 32
Banco Safra S/A. 1.829 2.890
Banco Bradesco S/A. 3.704 5.926
Banco Santander S/A. 2.484 3.819
Sub Total 24.236 28.293
Total 108.380 104.888
h) Obrigações Tributárias e Fiscais   
As Obrigações Tributárias e Fiscais, correspondentes ao ano de 2022 e 2021, estão 
assim compostas:
 Composição Saldoem2022 Saldoem2021
IRRF a Recolher 37 31
INSS a Recolher 329 215
FUNRURAL a Recolher 10 3
ISS Retido a Recolher 2 6
IRPJ e CSLL Diferidos - 305
Parcelamento Tributos 102 102
Outros 10 10
Total 490 672
i) Dividendos a Pagar Corresponde ao saldo de Dividendos Obrigatórios, nos termos 
do Estatuto Social e da Lei nº. 6.404/76. j) Capital social O Capital Social é de R$ 
12.000.000 (Doze milhões de Reais), dividido em 1.950.000 ações ordinárias nomina-
tivas sem valor nominal. k) Reserva de Incentivos Fiscais Constituída nos termos do 
Artigo 195-A da Lei nº. 6.404/76, corresponde aos créditos tributários defi nidos como 
Subvenção para Investimento, nos termos do Artigo nº 30 da Lei nº.12.973/14.

Irati, 31 de dezembro de 2022.
DIRETORIA

 MARCELO VOSNIKA DIRETOR
  ROBERTO VOSNIKA DIRETOR
 MARCOS VOSNIKA DIRETOR

LUIZ ANTONIO CONDE - Técnico em Contabilidade CRC-PR 15.666/O-7

Aos
Administradores e Acionistas da
S.A. MOAGEIRA E AGRÍCOLA
Irati/PR
Opinião
Examinamos as Demonstrações Contábeis da S.A. MOAGEIRA E AGRÍCOLA, que compreendem o Balanço 
Patrimonial em 31 de dezembro de 2022, e as respectivas demonstrações do resultado, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa para o exercício fi ndo naquela data, assim como o resumo das 
principais práticas contábeis e demais notas explicativas. Em nossa opinião, as Demonstrações Contábeis acima 
referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e fi nanceira da 
S.A. MOAGEIRA E AGRÍCOLA em 31 de dezembro de 2022, o desempenho de suas operações e os seus fl uxos 
de caixa para o exercício fi ndo naquela data, de acordo com as Práticas Contábeis adotadas no Brasil.
Base para Opinião
A Auditoria foi conduzida de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades 
do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis”. Somos independentes em relação à Empresa, 
de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e 
nas normas profi ssionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas conforme essas normas.  Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente 
e apropriada para fundamentar nossa opinião.
 Outras Informações que Acompanham as Demonstrações Contábeis e o Relatório do Auditor 
A Administração da Empresa é responsável por essas e outras informações que compreendem o  Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as Demonstrações Contábeis não abrange o  Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse  relatório. Em conexão com a Auditoria 
das Demonstrações Contábeis, nossa responsabilidade é a de ler o  Relatório da Administração e, ao fazê-lo, 
considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as Demonstrações Contábeis ou com 
o nosso conhecimento obtido na auditoria  ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. 
Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, 
somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. 
Responsabilidades da Administração e da Governança pelas Demonstrações Contábeis
A Administração da S.A. MOAGEIRA E AGRÍCOLA é responsável pela elaboração das Demonstrações 
Contábeis e pelos controles internos, que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
Demonstrações Contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. 
Na elaboração das Demonstrações Contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Empresa continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das Demonstrações Contábeis, a não 
ser que a Administração pretenda liquidar a Empresa ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma 
alternativa realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Empresa são aqueles com responsabilidade pela supervisão do 
processo de elaboração das Demonstrações Contábeis.
Responsabilidades do Auditor pela Auditoria das Demonstrações Contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as Demonstrações Contábeis, tomadas em conjunto, 
estejam livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir Relatório de 
Auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas, não, uma garantia 
de que a auditoria realizada de acordo com as Normas Brasileiras  e Internacionais de Auditoria sempre 
detecta as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro 
e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas Demonstrações 
Contábeis.  Como parte da auditoria realizada, de acordo com as Normas Brasileiras e Internacionais de 
Auditoria, exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. 
Além disso: 
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas Demonstrações Contábeis, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para fundamentar nossa opinião. 
O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de 
erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi cação, omissão ou 
representações falsas intencionais;
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
efi cácia dos controles internos da Empresa;
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela administração;
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade  operacional 
e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou 
condições que possam levantar dúvida signifi cativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Empresa. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório 
de auditoria para as respectivas divulgações nas Demonstrações Contábeis ou incluir modifi cação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de 
auditoria obtidas até a data de nosso relatório.  
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Empresa a não mais se manter em continuidade 
operacional. 
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance 
planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive as eventuais 
defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos. 

Curitiba (PR), 28 de março de 2023.

PSW BRASIL AUDITORES INDEPENDENTES
CRC-PR 5.196/O-2

CVM nº. 9458
EDER ALEXANDRE SOUZA

Contador 
CRC-PR-056.265/O-7
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DTCOM DIRECT TO COMPANY S/A
CNPJ/MF nº 03.303.999/0001-36 - Companhia Aberta 

AVISO AOS ACIONISTAS
Encontram-se à disposição dos Senhores Acionistas, na sede social da Companhia, os 
documentos a que se refere o Artigo nº. 133 da Lei nº. 6.404/76, relativos ao exercício 
social encerrado em 31 de dezembro de 2022. Quatro Barras/PR, 29 de março de 2023. 
Leonardo Petrelli Neto - Presidente do Conselho de Administração.

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

DEMONSTRAÇÃO RESULTADO ECONOMICO 
31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

ENTREFAM PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ 19.204.738/0001-07 DEMONSTRAÇÃO FLUXO CAIXA ENCERRADO 
31 DE DEZEMBRO DE 2022 E 2021

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO LIQUIDO 2022 DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMONIO LIQUIDO 2021

CURITIBA, 31 DE DEZEMBRO DE 2022Dermival Oliveira Alves
Contador CRC 27.115/O-3 PR

Luiz Fernando Villas Bôas
Acionista Administrador - CPF 016.533.189-53

Histórico Capital Realizado Reservas Total
  Reserva Legal Reserva de lucros  

Saldo em 31.12.2020  860.000,00  210.502,24 2.053.506,02 3.124.008,26
Lucro Liquido do Exercício  1.191.270,97  1.191.270,97 
Distribuição de Lucros  (1.040.000,00)  (1.040.000,00)
Saldo em 31.12.2021  860.000,00  210.502,24 2.204.776,99 3.275.279,23

 31.12.2022 31.12.2021
Saldo Anterior do Lucro Acumulados   2.204.776,99  2.053.506,02 
Lucro Liquido do Exercício  1.143.288,32   1.191.270,97 
Distribuição de Lucro   (1.160.000,00)  (1.040.000,00)
SALDO ATUAL DE LUCRO ACUMULADOS  2.188.065,31   2.204.776.99

DEMONSTRAÇÃO DOS LUCROS ACUMULA-
DOS  EM 31 DE DEZEMBRO 2022 e 2021

 Fluxo de Caixa das Atividades Operacionais 31.12.2022 31.12.2021
 Recursos Recebidos  
Recebimentos de Alugueis 41.206,26 23.214,70
Outras Receitas 1.226.942,42 1.221.505,44
Receitas Financeiras 48.773,57 10.078,21
 Pagamentos Realizados  
Aquisição de Bens e Serviços 59.746,04 20.190,35
Salarios e Encargos sociais do pessoal 
Adminstrativo 41.766,76 37.924,98
Contribuições Sociais, Impostos e Taxas 46.263,35 32.554,01
Outras Obrigações 1.624.492,07 1.051.487,25
 Caixa Liquido Gerado pelas Atividades 
Operacionais -455.345,97 112.641,76
 Fluxo de Caixa das Atividades Investimentos  
 Aquisição de Bens e Direitos para o Ativo 434.778,64 -
 Caixa Liquido Consumido pelas Atividades de 
Investimento 434.778,64 -
 AumentoLiquido de Caixa Equivalente de 
Caixa -20.567,33 112.641,76
 Caixa e Equivalentes de Caixa no Inicio do 
Periodo 482.889,61 370.247,85
 Caixa e Equivalentes de Caixa no Fim do 
Periodo 462.322,28 482.889,61

A T I V O 31.12.2022 31.12.2021
ATIVO CIRCULANTE 464.662,94 483.193,64
Banco Movimento 105.763,91 57.902,79
Aplicação 356.558,37 424.986,82
Outros Créditos - 304,03
Impostos a Recuperar 2.340,66 -
ATIVO NÃO CIRCULANTE 7.561.579,69 7.246.258,04
Investimento Grupo 5.946.829,32 5.842.963,68
Imobilizado 1.614.750,37 1.403.294,36
TOTAL DO ATIVO 8.026.242,63 7.729.451,68

 31.12.2022 31.12.2021
Receita Operacional Bruta 39.720,25 22.483,64
Dedução da Receita Bruta (1.449,76) (820,64)
Receita Operacional Liquida 38.270,49 21.663,00
Despesas operacionais (257.796,45) (197.592,54)
Encargos Financeiros Líquidos 48.294,02 9.190,96
Lucro Antes dos Impostos (171.231,94) (166.738,58)
Outras Receitas e Despesas 1.226.942,42 1.221.505,44
Resultado da Equivalência Patrimonial 102.334,00 138.800,02
Receitas Não-Operacionais - 2.755,39
Impostos (14.756,16) (5.051,30)
LUCRO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO 1.143.288,32 1.191.270,97 

Histórico Capital Realizado Reservas Total
 Reserva Legal Reserva de lucros  

Saldo em 31.12.2021 860.000,00 210.502,24 2.204.776,99 3.275.279,23
Lucro Liquido do Exercício 1.143.288,32 1.143.288,32
Distribuição de Lucros (1.160.000,00) (1.160.000,00)
Saldo em 31.12.2022 860.000,00 210.502,24 2.188.065,31 3.258.567,55

P A S S I V O 31.12.2022 31.12.2021
PASSIVO CIRCULANTE 4.767.675,08 4.454.172,45
Obrigações Fiscais 3.185,14 1.637,66
Obrigações Sociais 4.194,00 3.810,40
Adiant. p/ Futuro Aumento Capital 4.755.553,61 4.445.553,61
Provisão Rendimento Aplicação 4.742,33 3.170,78
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 3.258.567,55 3.275.279,23
Capital Social 860.000,00 860.000,00
Reserva Legal 210.502,24 210.502,24
Reserva de Lucros 2.188.065,31 2.204.776,99
TOTAL DO PASSIVO 8.026.242,63 7.729.451,68
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Demonstrações financeiras para os exercício findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação)
Relatório da Administração - Exercício de 2022

1. Introdução: Apresentamos a seguir o Relatório da Administração da Holding Finaxis 
referente ao exercício de 2022. 2. Resultados Relevantes: A Holding Finaxis S.A., apre-
sentou prejuízo de R$ 1.577 mil no exercício de 2022, sendo lucro de R$ 882 mil no segun-
do semestre de 2022 e prejuízo de R$ 2.459 mil no primeiro semestre de 2022. Em 2021, 
o lucro foi de R$ 1.550 mil. O Patrimônio Líquido totalizou R$ 24,7 milhões no final deste 
exercício (R$ 27,3 milhões em 2021). 3. Contexto e Perspectivas: A inflação acumulada 

em 12 meses medida pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) fechou 2022 em 
5,79%. A taxa básica de juros Selic manteve o ritmo de incrementos iniciado em 2021, fina-
lizando o ano com uma taxa de 13,75%, muito influenciado pelos efeitos inflacionários. 
A prévia do PIB indica crescimento de 2,9% em 2022, crescimento inferior ao de 2021 de 
4,6%. Segundo o Boletim Focus do Banco Central publicado em 10 de fevereiro de 2023, a 
expectativa para o Produto Interno Bruto (PIB) é de 0,76% e as projeções para inflação 
IPCA são de 5,79%. Em relação à taxa básica de juros da economia brasileira, a Selic, a 

previsão é pela queda até 12,75 ao final do ano. Em 23 de dezembro de 2022 foi publicada 
a resolução CVM 175, que dispõe sobre a constituição, o funcionamento e a divulgação de 
informações dos fundos de investimento, bem como sobre a prestação de serviços para os 
fundos. Esta resolução trará desafios de implementação, ao mesmo tempo em que trará 
uma série de oportunidades de crescimento para o mercado de capitais. O Finaxis continua 
muito atuante no mercado de FIDCs, entendendo que é fundamental manter a aceleração 
no ritmo de investimentos em tecnologia.

     CNPJ/MF nº 09.492.128/0001-94

Balanços patrimoniais - 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais)
Ativo Notas 2022 2021
Ativo circulante 3.233 3.184
 Disponibilidades 4 570 455
Outros créditos 6 2.327 2.523
 Dividendos a receber – 381
 Diversos 2.327 2.142
Outros valores e bens 6 336 206
 Despesas antecipadas 336 206
Ativo realizável a longo prazo 142 220
Títulos e valores mobiliários 7 – 146
 Carteira própria – 146
Outros créditos 142 74
 Diversos 6 142 74
Permanente 23.943 26.501
Investimentos 23.913 26.473
 Participações em coligadas e controladas 8 23.913 26.473
Imobilizado de uso 30 28
 Outras imobilizações de uso 118 107
 (Depreciações acumuladas) (88) (79)
Intangível – –
 Ativos intangíveis 6 6
 (Amortizações acumuladas) (6) (6)
Total 27.318 29.905

27.318 29.905

Passivo e Patrimônio Líquido Notas 2022 2021
Passivo circulante 2.064 2.077
Outras obrigações 2.064 2.077
 Sociais e estatutárias – 387
 Fiscais e previdenciárias 520 467
 Diversas 1.544 1.223
Exigível a longo prazo 520 528
Outras obrigações 520 528
 Diversas 520 528
Patrimônio líquido 8 24.734 27.300
 Capital de domiciliados no país 18.119 18.119
 Reservas legal 1.238 1.238
 Reservas de lucros 5.242 7.904
 Ajustes a valor de mercado - TVM e derivativos 135 39
 Acionistas não controladores – –

  
Total 27.318 29.905

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
1. Contexto operacional: A Holding Finaxis S.A. (“Holding”) tem por objeto exclusivo a 
participação societária em instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil. Reestruturação Societária: Em vista dos prejuízos obtidos nos 
anos de 2011 e 2012, no início de 2013 os acionistas acordaram em efetuar determinadas 
mudanças na gestão do grupo Petra (atual Finaxis), formado pela Holding, pela sua controlada 
Banco Finaxis S.A. (Banco), pela Finaxis Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. 
(Corretora ou CTVM) e pela Petra Asset Gestão de Investimentos Ltda. (Asset), e em reverter 
parcialmente os efeitos da Operação de Consolidação, de forma a balancear as participações 
acionárias na Holding, considerando o aporte realizado por acionista majoritário previamente à 
Operação de Consolidação. Nesse sentido, em 26 de abril de 2013, os acionistas celebraram o 
“Instrumento Particular de Compra e Venda de Ações e Outras Avenças”, através do qual o 
acionista majoritário adquiriu dos acionistas minoritários um total de 3.863.490 ações de 
emissão da Holding, equivalentes a 13,2%, cuja aquisição foi aprovada através de decisão do 
Banco Central do Brasil, publicada no Diário Oficial nº 160, de 21.08.2015, Seção 3, página 77. 
Como resultado do Contrato de Compra e Venda de Ações, o referido acionista majoritário 
passou a deter o controle acionário direto da Holding e a ser controlador indireto do Banco 
Finaxis S.A. Em complemento à aquisição acima, durante o exercício de 2015, o acionista 
majoritário recebeu dos minoritários 3.536.648 ações de emissão da Holding, a título de dação 
em pagamento de obrigação de indenização assumida pelos mesmos no âmbito do Acordo de 
Indenização celebrado entre as partes em 26 de abril de 2013, passando, portanto, o acionista 
majoritário a deter aproximadamente 73% do capital social da Holding. Nesse sentido, 
determinadas medidas, como investimentos em tecnologia, compliance e em recursos 
humanos, vem sendo adotadas pelos Acionistas desde 2013, com resultados positivos, tendo 
o Banco Finaxis revertido os prejuízos dos exercícios anteriores e obtido lucro nos exercícios 
sociais encerrados em 31 de dezembro de 2013, 31 de dezembro de 2014, 31 de dezembro de 
2015, 31 de dezembro de 2016, 31 de dezembro de 2017, 31 de dezembro de 2018, 31 de 
dezembro de 2019, 31 de dezembro de 2020, 31 de dezembro de 2021 e prejuízo em 31 de 
dezembro de 2022. 2. Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis: 
2.1 Declaração de Conformidade: As demonstrações contábeis individuais foram elaboradas 
e estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
observando-se as diretrizes contábeis estabelecidas pelo Banco Central do Brasil (BACEN), 
Conselho Monetário Nacional (CMN), consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do 
Sistema Financeiro Nacional (Cosif) e os novos pronunciamentos, orientações e as 
interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovados pelo 
BACEN. As estimativas contábeis são determinadas pela Administração, considerando fatores 
e premissas estabelecidas com base em julgamento, que são revisados a cada semestre. Itens 
significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem as provisões para ajuste dos 
ativos ao valor provável de realização ou recuperação, as provisões para perdas, as provisões 
para contingências, marcação a mercado de instrumentos financeiros, os impostos diferidos, 
entre outros. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em 
valores divergentes em razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação. 
2.2 Base de Preparação: As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo 
histórico, exceto pela valorização de certos ativos financeiros, mensurados a valor justo através 
do resultado. 2.3 Moeda funcional e moeda de apresentação: Essas demonstrações 
contábeis são apresentadas em Real, que é a moeda funcional da Companhia. 2.4 Uso de 
estimativas e julgamentos: As estimativas contábeis são determinadas pela Administração, 
considerando fatores e premissas estabelecidas com base em julgamento, que são revisados 
a cada semestre. Itens significativos sujeitos a essas estimativas e premissas incluem as 
provisões para ajuste dos ativos ao valor provável de realização ou recuperação, as provisões 
para perdas, as provisões para contingências, marcação a mercado de instrumentos 
financeiros, os impostos diferidos, entre outros. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores divergentes em razão de imprecisões inerentes ao 
processo de sua determinação. 2.5 Base de preparação: Em aderência ao processo de 
convergência com as normas internacionais de contabilidade, o Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) emitiu diversos pronunciamentos relacionados ao processo de convergência 
contábil internacional: a) Pronunciamento conceitual básico (R1) “Estrutura conceitual para 
elaboração e divulgação de relatório contábil - financeiro”, homologado pela Resolução CMN 
nº 4.924/2021; b) CPC 01 “Redução ao valor recuperável de ativos”, homologado pela 
Resolução CMN nº 3.566/2008”; c) CPC 02 “Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e 
conversão de Demonstrações Contábeis”, regulamentada pelo Bacen através da resolução 
4.524/2016; d) CPC 03 “Demonstrações do fluxo de caixa”, homologado pela Resolução CMN 
nº 3.604/2008; e) CPC 04 “Ativo Intangível”, homologado pela Resolução 4.534/2016 do Bacen; 
f) CPC 05 “Divulgação de partes relacionadas”, homologado pela Resolução CMN 
nº 3.750/2009; g) CPC 10 “Pagamento baseado em ações”, homologado pela Resolução CMN 
nº 3.989/2011; h) CPC 23 “Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro”, 
homologado pela Resolução CMN nº 4.007/2011; i) CPC 24 “Contabilização e divulgação de 
eventos subsequentes”, homologação pela Resolução nº 3.973/2011; j) CPC 25 “Provisões, 
passivos contingentes e ativos contingentes”, homologado pela Resolução CMN nº 3.823/2009; 
k) CPC 27 “Ativo imobilizado, homologado pelo Bacen, através da Resolução no 4.535/2016; 
l) CPC 33 (R1) “Benefícios a Empregados”, homologado pela Resolução CMN nº 4.877/2020; 
m) CPC 41 “Resultado por ação”, homologada pela Resolução CMN no 3.959/2021; n) CPC 46 
“Mensuração ao valor justo”, homologado pela Resolução CMN nº 4.748/2019. Atualmente, 
não é possível estimar quando o BACEN irá aprovar os demais pronunciamentos contábeis 
emitidos pelo CPC, e tampouco se a utilização dos mesmos será de maneira prospectiva ou 
retrospectiva. Resolução BCB 255 de 1º de novembro de 2022, que estabelece a nova estrutura 
do plano Cosif que entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2025. 3. Resumo das principais 
práticas contábeis: O resumo das principais políticas contábeis adotadas pela Holding: 
a) Caixa e equivalentes de caixa: Para fins de elaboração das demonstrações dos fluxos de 
caixa, o caixa e equivalentes de caixa, de acordo com a Resolução CMN nº 3.604/08, do 
Conselho Monetário Nacional, são representados por dinheiro em caixa e depósitos em 
instituições financeiras, incluídos na rubrica de disponibilidades e aplicações interfinanceiras de 
liquidez com prazo original de até 90 dias, que possuem conversibilidade imediata em caixa e 
estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor de mercado. Dentre os recursos 
disponíveis com essas características, são classificados como equivalentes de caixa somente 
aqueles recursos mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto 
prazo e não para investimento ou outros fins. b) Instrumentos financeiros: Ativos - Registrados 
ao custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data do balanço, sendo classificados 
entre: (a) mantido para negociação, onde foi adquirido ou originado principalmente com a 
finalidade de venda ou recompra no curto prazo, sendo mensurado ao valor justo por meio do 
resultado; (b) mantido até o vencimento, os quais são ativos financeiros não derivativos com 
pagamentos fixos ou determináveis com vencimentos definidos e para os quais a Holding tem 
intenção positiva e capacidade de manter até o vencimento; (c) disponíveis para venda, que 
são aqueles ativos financeiros não derivativos que não são classificados como mantido para 
negociação ou mantido até o vencimento; (d) contas a receber, empréstimos e outros recebíveis 
com pagamentos fixos ou determináveis e que não são cotados em um mercado ativo são 
classificados como “Empréstimos e recebíveis”. c) Investimentos: Uma controlada é uma 
entidade sobre a qual a Holding tem o poder de controlar as políticas financeiras e operacionais 
de uma entidade para auferir benefícios de suas atividades. Os resultados, ativos e passivos 
das controladas são incorporados às demonstrações contábeis com base no método de 
equivalência patrimonial, conforme demonstrado na nota 8. Conforme o método de equivalência 

patrimonial, os investimentos em controladas são inicialmente registrados pelo valor de custo e 
em seguida ajustados para fins de reconhecimento da participação da Holding no lucro ou 
prejuízo e outros resultados abrangentes da investida. As práticas contábeis adotadas pela 
controlada direta e indireta seguem as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às 
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BCB). d) Imobilizado: 
O imobilizado está registrado ao custo de aquisição, deduzidos dos impostos compensáveis, 
quando aplicável, e da depreciação acumulada. A depreciação é calculada pelo método linear 
levando em consideração a vida útil dos bens, mediante a aplicação das seguintes taxas anuais:

 Vida útil (Anos)
Móveis e utensílios 10
Instalações 10
Computadores e periféricos 5
e) Outros ativos e passivos: São registrados por seus valores de realização, ou de liquidação, 
acrescidos, quando aplicável, dos rendimentos ou encargos incidentes, calculados até a data 
do balanço. f) Apuração de Resultado: As receitas e despesas são reconhecidas no resultado 
pelo regime de competência. 4. Caixa e equivalentes de caixa: Foram considerados como
caixa e equivalentes de caixa os seguintes montantes: 2022 2021
Disponibilidades 570 455
Total 570 455
5. Partes relacionadas: A Holding Finaxis tem como partes relacionadas o Banco Finaxis S.A. 
e a Finaxis CTVM S.A.

2022 2021
Valores a receber - Contrato de rateio 2.282 2.096
Valores a Pagar - Banco Finaxis (1.698) (1.618)
Valores a Pagar - CTVM (584) (478)
São representadas pelos valores relativos ao contrato de rateio entre a Holding, Banco e 
CTVM. 6. Outros créditos e outros valores e bens:

2022 2021
Despesas antecipadas 336 206
Dividendos a receber – 381
Diversos (a) 2.469 2.216
Total Outros Créditos e Outros valores e bens 2.805 2.803
a) Refere-se a despesas de infraestrutura do rateio das despesas entre Banco e CTVM. 
7. Títulos e valores mobiliários: Títulos disponíveis para venda: Em 31 de dezembro de 
2022 a Holding não possui valores em Títulos e Valores Mobiliários e, em 2021 o saldo de títulos 
e valores mobiliários estava assim representado:

2022 2021

Título

Sem 
vencimento 
e até 1 ano

Após 
1 ano

Valor de 
Mercado

Sem 
vencimento 
e até 1 ano

Após 
1 ano

Valor de 
Mercado

Letras Financeiras do Tesouro – – – – 146 146
Total – – – – 146 146
8. Investimentos:

2022 2021
Informações sobre o investimento na controlada
Número de ações possuídas 17.821 17.821
Percentual de participação (%) 99,248% 99,248%
Movimentação dos investimentos no exercício:
Saldo inicial 26.472 25.260
 Resultado de equivalência patrimonial (1.589) 1.553
 Ajuste ao valor de mercado 96 40
 Dividendos complementares (1.066) –
 Dividendos a receber – (381)
Saldo final 23.913 26.472
9. Patrimônio líquido: 9.1 Capital social: O capital social subscrito e integralizado, em 31 de 
dezembro de 2022 e de 2021, é de R$18.119 e está representado por 29.169.102 (vinte e nove 
milhões, cento e sessenta e nove mil, cento e duas) ações ordinárias, sem valor nominal, 
totalmente subscrita e integralizadas por acionistas domiciliados no País. Em 30 de setembro 
de 2013, conforme citado na nota explicativa 1, a Holding realizou a reestruturação societária 
do Grupo Petra e, para tanto realizou o aumento do capital social, no montante de R$ 4.455 
(emissão de 15.488.196 ações ordinárias), sendo R$ 2.455 (emissão de 12.924.094 ações 
ordinárias) através da incorporação de ações da Corretora e em espécie no valor de R$ 2.000 
(emissão de 2.564.102 ações ordinárias), conforme a Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
realizada em 30 de setembro de 2011, a qual foi aprovada pelo Banco Central na data de 28 de 
março de 2012. 9.2 Reserva de lucros: a.1) Reserva legal: O estatuto social determina que 
5% do lucro líquido serão aplicados na constituição da reserva legal, antes de qualquer outra 
destinação, conforme trata o Artigo 193 da Lei nº 6.404/76 das Sociedades por Ações, até o 
limite de 20% do capital social integralizado. a.2) Reserva de lucros a realizar: Conforme trata 
o Artigo 202 da Lei nº 6.404/76 das Sociedades por Ações, a reserva é constituída com parte 
do resultado líquido positivo de equivalência patrimonial apurado no exercício. No exercício de 
2022 foi utilizado o valor de R$ 1.577 da conta reserva de lucros para compensar o prejuízo do 
exercício. a.3) Dividendos: O estatuto social determina que seja assegurado aos acionistas o 
pagamento do dividendo mínimo obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido, 
ajustado nos termos do Artigo 202 da Lei nº 6.404/76 das Sociedades por ações. Durante o 
exercício findo em 31 de dezembro de 2022 foram distribuídos dividendos de R$ 1.084 (R$ 663 
em 2021). Não houve provisão para dividendos a pagar em 2022.
10. Imposto de renda e contribuição social:
Imposto de Renda: 2022 2021
Resultado antes do imposto de renda e após as participações (1.574) 1.550
Adições (exclusões): 1.589 (1.549)
Resultado negativo de equivalência patrimonial 2.688 1.657
Despesa com brindes 12 –
Salário maternidade 38 3
Empresa cidadã – –
Multas indedutíveis – –
Despesa 13° salário dos diretores – –
Bonificações a pagar – –
Outras – 4
Contingências 37 10
Resultado positivo de equivalência patrimonial (1.099) (3.210)
Ressarcimento de contingência (37) (10)
Ressarcimento de empresa cidadã (38) (3)
Ressarcimento de brindes (12) –
Ressarcimento de bonificações – –
 Reversão de contingência – –
Saldo do prejuízo fiscal – –
Lucro fiscal acumulado no período 15 1
Prejuízo fiscal compensado até a competência 5 –
Base de cálculo após as compensações de prejuízo fiscal 10 1
Imposto de renda 15% 2 –

Demonstrações do resultado - 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

2022 2021
Receitas da Intermediação financeira 2 6
Resultado de operações com títulos e valores mobiliários 2 6
Resultado bruto da intermediação financeira 2 6
Receitas/(despesas) operacionais (1.576) 1.544
 Despesas de pessoal (14.581) (14.269)
 Outras despesas administrativas (6.946) (6.025)
 Despesas tributárias (72) (71)
 Resultado de participações em coligadas e controladas (1.589) 1.553
 Outras receitas operacionais 21.614 20.372
 Outras despesas operacionais (2) (16)
Resultado operacional (1.576) 1.544
Resultado não operacional – –
Resultado antes da tributação sobre o resultado (1.574) 1.550
Imposto de renda e contribuição social (3) –
Imposto de renda e contribuição social - correntes (3) –
Imposto de renda e contribuição social - diferidos – –
Lucro/(Prejuízo) do exercício (1.577) 1.550
Nº de ações 29.169 29.169
Lucro/(Prejuízo) líquido por ação (em R$) (0,05) 0,05

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Capital 
social

Reservas de 
lucros a realizar

Reserva 
legal

Ajuste ao valor de mercado de 
títulos e valores mobiliários

Lucros/Prejuízos 
acumulados Total

Saldos em 31 de dezembro de 2020 18.119 6.818 1.161 (1) – 26.097
Distribuição de dividendos – – – – (388) (388)
 Ajuste a valor de mercado - títulos e valores mobiliários – – – 40 – 40
 Lucro líquido do exercício – – – – 1.550 1.550
Reserva de lucros – 1.085 – – (1.085) –
Reserva legal 2021 – – 77 – (77) –
Saldos em 31 de dezembro de 2021 18.119 7.903 1.238 39 – 27.299
Distribuição de dividendos – (1.084) – – – (1.084)
 Ajuste a valor de mercado - títulos e valores mobiliários – – – 96 – 96
 Lucro/prejuízo líquido do exercício – – – – (1.577) (1.577)
 Compensação de prejuízo do exercício – (1.577) – – 1.577 –
Saldos em 31 de dezembro de 2022 18.119 5.242 1.238 135 – 24.734

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos em  
31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em milhares de reais) 

2022 2021
Atividades operacionais 2 6
Lucro/(Prejuízo) do exercício (1.577) 1.550
Ajustes ao lucro/(prejuízo) 1.636 (1.486)
 Depreciações e amortizações 10 14
 Equivalência patrimonial 1.493 (1.593)
 Provisão para passivos contingentes 37 61
 Ajuste ao valor de mercado - Títulos disponível para venda 96 39
Provisão dividendos a receber – 381
Provisão dividendos a pagar – (387)
Variações em ativos e passivos 85 (97)
“(Aumento)/redução” em títulos e valores mobiliários 146 (6)
“(Aumento)/redução” em outros créditos 128 463
“(Aumento)/redução” em outros valores e bens (130) (69)
“(Aumento)/redução” em outras obrigações (59) (486)
Caixa líquido gerado das/(aplicado nas) atividades operacionais 144 (33)
Atividades de investimento (12) –
Aquisição (baixas) de imobilizado de uso (12) –
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (12) –
Atividades de financiamento (18) –
Pagamento de Dividendos (1.084) (663)
Dividendos Recebidos 1.066 663
Caixa líquido originado nas atividades de financiamento 132 (33)
(Redução)/aumento líquido de caixas e equivalentes de caixa 114 (33)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 455 488
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 569 455
(Redução)/aumento líquido de caixas e equivalentes de caixa 114 (33)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Contribuição social: 2022 2021
Resultado antes da contribuição social e após as participações (1.574) 1.550
Adições (exclusões): 1.589 (1.549)
Saldo do prejuízo fiscal – –
lucro fiscal acumulado no período 15 1
Prejuízo fiscal compensado até a competência 5 –
Base de cálculo após as compensações de prejuízo fiscal. 10 1
Contribuição social 9% 1 –
11. Passivos contingentes: Os passivos contingentes são provisionados quando as perdas 
forem avaliadas como prováveis e os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança, as movimentações e os tipos de contingências estão detalhados a seguir:

2022 2021
Passivos Contingentes 520 528

Movimentações:
2022 2021

(=) Saldo inicial em 31 de dezembro 528 702
(+) Constituições 40 61
(–) Baixas (48) (235)
(=) Saldo final 520 528

Por tipo de contingências:
2022 2021

Ações trabalhistas 483 528
Ações administrativas 37 –
Total 520 528
Perdas possíveis: A Holding possui ações de natureza cível e trabalhista envolvendo riscos de 
perda classificados pela Administração como possíveis, com base na avaliação de seus 
consultores jurídicos, para as quais não há provisão constituída, em 31 de dezembro de 2022 
essas ações totalizavam R$ 5.673 (R$ 1.022 em 2021). 12. Gestão do capital e dos riscos 
crédito, mercado, liquidez e operacional: O Finaxis acredita que o gerenciamento de riscos e 
o gerenciamento de capital são fundamentais para a instituição crescer de forma sustentável e 
rentável. Para garantir a adequação e eficácia, a área de Riscos e Capital, que atua de forma 
independente, é responsável por coordenar as atividades que tangem estas estruturas. 
O gerenciamento e o monitoramento dos riscos do Finaxis são realizados por meio de políticas, 
estratégias, sistemas e controles, alinhados às diretrizes e ao apetite de riscos definidos pela 
Alta Administração. As descrições completas sobre a estrutura de gerenciamento de riscos e a 
estrutura de gerenciamento de capital estão disponíveis no Relatório de Pilar 3, localizado nos 
sítios: • Do Banco Finaxis S.A.: https://finaxis.com.br/quem-somos/gestao-de-riscos/; e • Da 
Finaxis CTVM S.A.: https://corretora.finaxis.com.br/quem-somos/gestao-de-riscos/. Abaixo 
segue descrição sucinta do gerenciamento de riscos e capital do Finaxis. a) Gerenciamento de 
Riscos: A estrutura de gerenciamento de riscos identifica, mensura, avalia, monitora, reporta, 
controla e mitiga os riscos a que a instituição esteja sujeita de maneira relevante. Risco de 
liquidez: Risco de liquidez consiste em: • A possibilidade de a instituição não ser capaz de 
honrar eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, incluindo 
as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em 
perdas significativas; e • A possibilidade de a instituição não conseguir negociar a preço de 
mercado uma posição, devido ao seu tamanho elevado em relação ao volume normalmente 
transacionado ou em razão de alguma descontinuidade no mercado. Nos critérios e 
procedimentos aprovados pela Alta Administração, são determinadas as diretrizes de reserva 
mínima de liquidez, plano de contingência de liquidez para curto e longo prazo e tipos de ativos 
elegíveis para composição dos recursos disponíveis. Risco de mercado: Risco de mercado 
consiste na possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores de 
mercado de instrumentos detidos pela instituição. Atualmente o Finaxis atua no mercado 
financeiro com estratégias conservadoras e com foco específico no mercado de serviços para 
fundos de investimento. Essa estratégia permite a manutenção de níveis baixos de exposição 
com relação ao risco de mercado. Os instrumentos detidos pelo Finaxis são, em sua completude, 
classificados na carteira bancária. Risco de crédito: Risco de crédito consiste na possibilidade 
de ocorrência de perdas associadas a: • Não cumprimento pelo tomador ou contraparte de 
obrigações financeiras nos termos pactuados; • Desvalorização, redução de remunerações e 
ganhos esperados em instrumento financeiro decorrentes da deterioração da qualidade 
creditícia da contraparte, do interveniente ou do instrumento mitigador; • Reestruturação de 
instrumentos financeiros; e • Custos de recuperação de exposições caracterizadas como ativos 
problemáticos. Atualmente, o risco de crédito do Finaxis é considerado imaterial, devido à 
atividade desenvolvida. O risco de crédito é hoje proveniente de operações que representam 
baixo risco, sendo elas, basicamente, operações compromissadas e títulos públicos federais. 
Risco Operacional: Risco operacional consiste na possibilidade de perdas resultantes da falha, 
deficiência ou inadequação de processos internos e externos. No Finaxis, o risco operacional é 
o risco de maior potencial de perdas, devido às atividades desenvolvidas nos negócios. A 
instituição possui políticas e procedimentos para identificação, classificação, avaliação, controle, 
monitoramento e tratamento dos riscos operacionais. A área de Riscos e Capital tem a missão 
de implantar e coordenar a estrutura de avaliação de riscos operacionais, prestando o devido 
suporte, garantindo um gerenciamento de riscos eficaz, através da utilização das informações 
da base de perdas, reduzindo assim as perdas operacionais e melhorando os controles. 
b) Gerenciamento de Capital: Gerenciamento de capital consiste no processo contínuo de: 
• Monitoramento e controle do capital mantido pela instituição; • Avaliação da necessidade de 
capital para fazer face aos riscos a que a instituição está exposta; e • Planejamento de metas e 
de necessidade de capital, considerando os objetivos estratégicos. No Finaxis, a estrutura de 
gerenciamento de capital é abrangida por: • Políticas e estratégias, claramente documentadas, 
que estabeleçam procedimentos destinados a manter o PR, o Nível I e o Capital Principal, de 
que trata a Resolução CMN n° 4.955, em níveis compatíveis com os riscos incorridos e com o 
requerimento mínimo regulamentar; • Sistemas, rotinas e procedimentos para o gerenciamento 
de capital; • Avaliação dos impactos no capital dos resultados do programa de testes de estresse; 
• Plano de capital; • Avaliação da adequação de capital; e • Relatórios gerenciais tempestivos 
para o comitê CCRC. De acordo com a Resolução CMN n° 4.958, em 31/12/2022 os 
requerimentos mínimos para o Finaxis de PR, Nível I e Capital Principal correspondiam 
respectivamente a 8%, 6% e 4,5% do montante do RWA, respectivamente, além de um Adicional 
de Capital Principal de Conservação correspondente à 2,5% do montante do RWA. O Finaxis 
possui controles bastante eficazes para o monitoramento dos limites impostos pela 
regulamentação em vigor. Atualmente, o seu capital é totalmente composto pelo capital social de 
controladores e não controladores, ou seja, pelo Capital Principal. Para o cumprimento dos 
objetivos do gerenciamento de capital, são estabelecidas diversas diretrizes que devem nortear 
os processos, e a estrutura de gerenciamento de capital deve prover à Alta Administração 
subsídios para a tomada de decisão. Os dados abaixo demonstram a situação do Finaxis sobre 
os requerimentos mínimos de capital, em relação a dezembro de 2022 e ao período precedente.
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Relatório do Comitê da Auditoria
Conforme deliberado na AGO/E de 28/04/2022 e homologado pelo Banco Central do Brasil em 11/08/2022, foi alterado o estatuto social a fim de excluir o capítulo VI - Comitê de Auditoria.

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis da Holding Finaxis S.A.
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Dez-22 Dez-21
Patrimônio de referência 23.869 25.802
Nível I 23.869 25.802
Capital principal 23.869 25.802
Capital complementar – –
Nível II – –
RWA (ativos ponderados pelo risco) 128.957 139.614
Crédito - RWACPAD 12.103 16.355
Mercado - RWAMPAD – –
Operacional - RWAOPAD 116.855 123.258
Valores em milhares - R$
Índice de Basileia 18,51% 18,48%
Desta forma, observa-se o cumprimento do Finaxis aos requerimentos de capital previstos na 
regulamentação em vigor. O descumprimento pode acarretar adoção de medidas prudenciais 
preventivas pelo Banco Central do Brasil, descritas na Resolução CMN n° 4.019. 13. Efeitos da 
pandemia - Covid-19: A Holding Finaxis, em razão do grave cenário da pandemia provocado 
pela Covid-19, que trouxe diversos reflexos adversos na vida das pessoas e na economia 
mundial, permanece contribuindo ativamente para apoiar seus clientes, funcionários e 
fornecedores, e intensificando seu compromisso com a sociedade. Apesar desse cenário 
adverso, alguns aprendizados foram incorporados em nossas operações, por exemplo, a forma 

de nos relacionarmos com nossos clientes, fornecedores e a intensificação do home office na 
Organização. É importante ressaltar que nossas ações têm sempre levado em consideração as 
orientações do Ministério da Saúde. O Comitê de Crise do Finaxis, formado pela Presidente e 
Diretos, permanece reunindo-se periodicamente, acerca das avaliações sobre a evolução da 
Covid-19 e seus reflexos em nossas operações. A Holding Finaxis não identificou nenhuma 
alteração significativa no seu processo operacional, continuando operando normalmente. Neste 
ano houve reduções das receitas, em virtude dos efeitos da pandemia da COVID-19. 14. Outros 
assuntos: Resolução CMN nº 4.966 - Dispõe sobre os conceitos e os critérios contábeis 
aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a designação e o reconhecimento das 
operações de hedge, substitui entre outras normas a Resolução nº 2.682, a Resolução 
nº 3.533, a Circular nº 3.068 e a Circular nº 3.082. O Banco Central do Brasil (BACEN) ainda 
emitirá normas complementares com detalhamento das informações a serem divulgadas em 
notas explicativas. A Resolução nº 4.966 será aplicada de forma prospectiva em 1º de janeiro 
de 2025. Com a emissão da Resolução nº 5.019 que requer a elaboração e disponibilização ao 
BACEN até 31 de dezembro de 2022 do plano para a implementação, aprovado pela diretoria 
do Banco, o documento já foi elaborado e está à disposição do BACEN. O Banco Finaxis S/A 
realizou estudo técnico, onde foram avaliados na integra a Resolução 4.966 e as políticas e 
procedimentos atualmente em vigor, identificando os seguintes GAPs no tratamento dos 
Instrumentos Financeiros: Caixa e equivalentes de caixa: A classificação não está baseada 
na análise do modelo de negócio e na avaliação dos fluxos de caixa contratuais. Apesar das 

diferentes categorias apresentadas pela resolução 4.966/21, não é esperado divergências na 
mensuração desses ativos financeiros, dadas as características da operação. Instrumentos 
Financeiros - Títulos e valores mobiliários: A classificação não está baseada na análise do 
modelo de negócio e na avaliação dos fluxos de caixa contratuais. Apesar das diferentes 
categorias apresentadas pela resolução 4.966/21, não é esperado divergências na mensuração 
desses ativos financeiros, dadas as características da operação. Outros créditos - rendas a 
receber e diversos: No que diz respeito aos impactos de classificação e mensuração, apesar 
das diferentes categorias apresentadas pela resolução 4.966/21, não é esperado divergências 
na mensuração dessas rendas a receber, dado que o mesmo se enquadra no conceito de 
somente P&J e, portanto, deverá ser mensurado ao custo amortizado. Provisão para Créditos 
de Liquidação Duvidosa: Dado que o rendas a receber do Banco não é caracterizado como 
uma operação de crédito, e a nova resolução não deixa claro a obrigatoriedade de adequação 
da perda esperada para esse tipo de ativo, não foi identificado discrepância possível ser 
aplicável para fins locais. Depósitos e demais passivos financeiros: Não foi identificada 
diferenças de práticas entre a mensuração atual dos passivos financeiros e o que a nova norma 
estabelece. Para a forma de classificação, o Banco deverá alterar e ajustar para custo 
amortizado. 15. Eventos subsequentes: Em atendimento ao CPC 24 - Contabilização e 
divulgação de eventos subsequentes, a administração informa que até esta data não houve 
ocorrência de eventos que afetem significativamente as demonstrações financeiras encerradas 
em 31/12/2022.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos Administradores e Acionistas da Holding Finaxis S.A. - Curitiba - PR. Opinião: 
Examinamos as demonstrações contábeis da Holding Finaxis S.A. (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas 
demonstrações do resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o 
resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Holding Finaxis S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho 
de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base para opinião: Nossa auditoria foi 
conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de 
acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as 
demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A administração da Companhia é 
responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. 
Nossa opinião sobre as demonstrações contábeis não abrange o Relatório da Administração e 
não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é ler o Relatório da 
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
administração e da governança pelas demonstrações contábeis: A administração da 

Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (Bacen) e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de 
distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade da 
Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a 
sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções 
relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são 
consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro 
de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas 
referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as 
normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e 
mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais 
riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar 
nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do 
que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, 
conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento 

dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Companhia. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis 
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela 
administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa 
em relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que 
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as 
respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições 
futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. 
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada. 
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às informações financeiras 
das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações contábeis. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da 
auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os 
responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 29 de março de 2023
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Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
1. Contexto operacional: O Banco Finaxis S.A. (Banco), é uma sociedade anônima de capital 
fechado e organizado sob a forma de banco comercial, com sede em Curitiba - PR na Rua 
Pasteur, 463 - Batel. O Banco é controlado pela Holding Finaxis S.A. (99,25%) e em conjunto 
com sua subsidiária Finaxis Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (CTVM) formam 
juntos o conglomerado Financeiro Finaxis. O Banco Finaxis opera como Banco comercial e 
atua no mercado financeiro principalmente com a prestação de serviços de administração, 
custódia, controladoria, contabilidade e estruturação de fundos e negociações de operações de 
créditos. A Finaxis Corretora tem por objeto social, entre outras atividades: comprar e vender 
títulos e valores mobiliários, por conta própria ou de terceiros, instituir, organizar e administrar 
fundos mútuos e clubes de investimentos e exercer outras atividades expressamente 
autorizadas pelo Banco Central do Brasil (Bacen) e/ou pela Comissão de Valores Mobiliários 
(CVM). 2. Base de preparação e apresentação das demonstrações contábeis: 2.1. Base 
de preparação: As demonstrações contábeis individuais e consolidadas foram elaboradas e 
estão sendo apresentadas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil, 
observando-se as diretrizes contábeis estabelecidas pelo Banco Central do Brasil (BACEN), 
Conselho Monetário Nacional (CMN), consubstanciadas no Plano Contábil das Instituições do 
Sistema Financeiro Nacional (Cosif) e os novos pronunciamentos, orientações e as interpretações 
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) aprovados pelo BACEN. As 
estimativas contábeis são determinadas pela Administração, considerando fatores e premissas 
estabelecidas com base em julgamento, que são revisados a cada semestre. Itens significativos 
sujeitos a essas estimativas e premissas incluem as provisões para ajuste dos ativos ao valor 
provável de realização ou recuperação, as provisões para perdas, as provisões para 
contingências, marcação a mercado de instrumentos financeiros, os impostos diferidos, entre 
outros. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
divergentes em razão de imprecisões inerentes ao processo de sua determinação.
As demonstrações contábeis consolidadas (Consolidado) incluem as demonstrações contábeis 
individuais do Banco e integralmente da controlada, conforme apresentado a seguir:
Empresa Atividade 2022 2021
Participação direta no capital
Finaxis - Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. Instituição financeira 100% 100%
Durante o processo de consolidação, os saldos de transações entre empresas foram eliminados 
integralmente, respeitando o período de participação pela Banco. As práticas adotadas no 
registro das operações e na avaliação dos elementos patrimoniais pela Banco e pela subsidiária 
integral foram uniformemente aplicadas. Em aderência ao processo de convergência com as 
normas internacionais de contabilidade, o comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) emitiu 
diversos pronunciamentos relacionados ao processo de convergência contábil internacional, 
porém a maioria não foi homologada pelo Bacen. Desta forma, o Banco, na elaboração das 
demonstrações contábeis, adotou os seguintes pronunciamentos já homologados pelo Bacen: 
a) Pronunciamento conceitual básico (R1) “Estrutura conceitual para elaboração e divulgação 
de relatório contábil - financeiro”, homologado pela Resolução CMN nº 4.924/2021; b) CPC 01 
“Redução ao valor recuperável de ativos”, homologado pela Resolução CMN nº 3.566/2008”; 
c) CPC 02 “Efeitos das mudanças nas taxas de câmbio e conversão de Demonstrações 
Contábeis”, regulamentada pelo Bacen através da resolução 4.524/2016; d) CPC 03 
“Demonstrações do fluxo de caixa”, homologado pela Resolução CMN nº 3.604/2008; 
e) CPC 04 “Ativo Intangível”, homologado pela Resolução 4.534/2016 do Bacen; BC f) CPC 05 
“Divulgação de partes relacionadas”, homologado pela Resolução CMN nº 3.750/2009; 
g) CPC 10 “Pagamento baseado em ações”, homologado pela Resolução CMN nº 3.989/2011; 
h) CPC 23 “Políticas contábeis, mudança de estimativa e retificação de erro”, homologado pela 
Resolução CMN nº 4.007/2011; i) CPC 24 “Contabilização e divulgação de eventos 
subsequentes”, homologado pela Resolução nº 3.973/2011; j) CPC 25 “Provisões, passivos 
contingentes e ativos contingentes”, homologado pela Resolução CMN nº 3.823/2009; 
k) CPC 27 “Ativo imobilizado”, homologado pelo Bacen, através da Resolução nº 4.535/2016; 
l) CPC 33 (R1) “Benefícios a Empregados”, homologado pela Resolução CMN nº 4.877/2020; 
m) CPC 41 “Resultado por ação”, homologada pela Resolução CMN nº 3.959/2021; n) CPC 46 
“Mensuração ao valor justo”, homologado pela Resolução CMN nº 4748/2022. Atualmente, não 
é possível estimar quando o Bacen irá aprovar os demais pronunciamentos contábeis emitidos 
pelo CPC, e tampouco se a utilização dos mesmos será de maneira prospectiva ou retrospectiva. 
O Banco Central do Brasil, através da Resolução BCB 255 de 1º de novembro de 2022, 
estabeleceu a nova estrutura do plano Cosif entrará em vigor a partir de 1º de janeiro de 2025. 
3. Resumo das principais práticas contábeis: As principais práticas contábeis adotadas pelo 
Banco na elaboração das demonstrações contábeis são: a) Caixa e equivalentes de caixa: 
Para fins de elaboração das demonstrações dos fluxos de caixa, o caixa e equivalentes de 
caixa, de acordo com a Resolução CMN nº 3.604/08, do Conselho Monetário Nacional, são 
representados por dinheiro em caixa e depósitos em instituições financeiras, incluídos na 
rubrica de disponibilidades e aplicações interfinanceiras de liquidez com prazo original de até 
90 dias, que possuem conversibilidade imediata em caixa e estão sujeitos a um insignificante 
risco de mudança de valor de mercado. Dentre os recursos disponíveis com essas 
características, são classificados como equivalentes de caixa somente aqueles recursos 
mantidos com a finalidade de atender a compromissos de caixa de curto prazo e não para 
investimento ou outros fins. b) Aplicações interfinanceiras de liquidez: Representam 
operações a preços fixos referentes às compras de títulos com compromisso de revenda e 
aplicações em depósitos interfinanceiros e estão demonstradas pelo valor de resgate, líquidas 

dos rendimentos a apropriar correspondentes a períodos futuros. c) Títulos e valores 
mobiliários: Os títulos e valores mobiliários, conforme determinado pela Circular Bacen 
nº 3.068/2001, foram classificados na categoria “títulos disponíveis para venda”, que são 
aqueles que não se enquadram como para negociação ou como mantidos até o vencimento e 
são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida à conta destacada do patrimônio líquido, 
deduzido dos efeitos tributários. d) Demais ativos circulantes e realizáveis a longo prazo 
(não circulantes): Demonstrados pelos valores de realização, incluindo, quando aplicável, os 
rendimentos e as variações monetárias “pro rata dia” incorridos, deduzidos das correspondentes 
provisões para perdas ou ajuste ao valor de mercado e rendas a apropriar. e) Investimentos: 
Estão demonstrados ao custo de aquisição, sendo que os investimentos em controladas estão 
ajustados por avaliação pelo método da equivalência patrimonial. f) Imobilizado de uso: 
Demonstrado ao custo de aquisição. A depreciação do imobilizado de uso é computada pelo 
método linear, com base nas taxas anuais mencionadas na Nota Explicativa nº 13, que levam 
em consideração a vida útil-econômica dos bens. g) Intangível: O ativo intangível é composto 
por ativos não monetários identificáveis sem substância física. Os valores registrados como 
ativo intangível são relativos a softwares, sendo que o Banco irá obter benefícios desses 
softwares em até cinco anos. h) Redução ao valor recuperável de ativo: De acordo com o 
Pronunciamento Técnico CPC - 01, aprovado pela Resolução CMN nº 3.566/08, é reconhecida 
uma perda por impairment se o valor de contabilização de um ativo ou de sua unidade geradora 
de caixa excede seu valor recuperável. Uma unidade geradora de caixa é o menor grupo 
identificável de ativos que gera fluxos de caixa substancialmente independentes de outros 
ativos e grupos. A partir de 2008, os valores dos ativos não financeiros são revistos, no mínimo, 
anualmente para determinar se há alguma indicação de perda por impairment. Na avaliação da 
administração não houve indícios de perda por impairment no exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022. i) Créditos tributários, impostos e contribuições: As provisões para 
Imposto de Renda, Contribuição Social, Programa de Integração Social (PIS) e Contribuição 
para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins) foram calculadas às alíquotas vigentes, 
considerando, para as respectivas bases de cálculo, a legislação pertinente a cada tributo. Os 
créditos tributários de Imposto de Renda e Contribuição Social são constituídos sobre 
diferenças temporariamente indedutíveis às alíquotas de 25% e 20%, respectivamente. A 
realização desses créditos tributários ocorrerá quando da realização das provisões constituídas 
e pela geração de lucros tributáveis. Estes créditos tributários são reconhecidos contabilmente 
baseados nas expectativas atuais de realização, considerando os estudos e análises realizadas 
pela Administração. j) Ativos e passivos contingentes: O reconhecimento, a mensuração e a 
divulgação das provisões, dos ativos contingentes e obrigações legais estão sendo efetuados 
para o semestre findo em 31 de dezembro de 2022, baseadas nos critérios definidos na Carta 
Circular Bacen nº 3.429/10 e na Resolução CMN nº 3.823/09 que aprova o Pronunciamento 
Técnico CPC-25. • Ativos contingentes: Não são reconhecidos nas demonstrações contábeis, 
exceto quando da existência de evidências que propiciem a garantia de sua realização, sobre 
as quais não cabem mais recursos. • Provisões para riscos: São reconhecidas nas 
demonstrações contábeis quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da 
Administração, for considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, 
com uma provável saída de recursos para a liquidação das obrigações e quando os montantes 
envolvidos forem mensuráveis com suficiente segurança. Os passivos contingentes 
classificados como perdas possíveis pelos assessores jurídicos são apenas divulgados em 
notas explicativas, enquanto aqueles classificados como perda remota não requerem provisão 
e divulgação. • Obrigações legais - fiscais e previdenciárias: Referem-se a demandas 
judiciais, nas quais estão sendo contestadas a legalidade e a constitucionalidade de alguns 
tributos. Os montantes discutidos são integralmente registrados nas demonstrações contábeis 
e atualizados de acordo com a legislação fiscal. Os depósitos judiciais são mantidos em conta 
de ativo, sem serem deduzidos das provisões para passivos contingentes, em atendimento às 
normas do Bacen. k) Passivo circulante e exigível a longo prazo (não circulantes): 
Demonstrados pelos valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os 
encargos e as variações monetárias em base “pro rata dia” incorridos, deduzidos das 
correspondentes despesas a apropriar. l) Provisão para imposto de renda e contribuição 
social: A provisão para Imposto de Renda foi constituída à razão de 15% sobre o lucro real, 
acrescido de adicional de 10% sobre a parte desse lucro que excedeu a R$ 240 no ano. A 
Contribuição Social é calculada sobre o lucro líquido antes do Imposto de Renda, à alíquota de 
25% até 31 de dezembro de 2022 e 20% a partir 2022. m) Apuração do resultado: As receitas 
e despesas das operações ativas e passivas são apropriadas pelo regime de competência. Os 
valores sujeitos à variação monetária são atualizados “pro rata dia”. n) Resultado por ação: O 
lucro líquido por ação é calculado em reais com base na quantidade de ações em circulação, 
na data dos balanços. o) Provisão para créditos de liquidação duvidosa - PCLD: O 
Conglomerado Financeiro Finaxis elaborou uma política própria de PCLD para tratar da 
constituição de provisão sobre atrasos nos recebimentos de rendas a receber e despesas a 
reembolsar por parte dos fundos de investimento administrados. Essa provisão vai de 10% 
(3 meses de atraso) a 100% (12 meses de atraso). 4. Caixa e equivalentes de caixa: Foram 
considerados como caixa e equivalentes de caixa os seguintes montantes:

Banco
2022 2021

Disponibilidades 6 17
Aplicações interfinanceiras de liquidez (Nota nº 5) – 32.189
Total 6 32.206

CNPJ/MF nº 11.758.741/0001-52BANCO FINAXIS S.A.
Demonstrações contábeis para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e 2021 e para o semestre findo em 31 de dezembro de 2022 (Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Relatório da Administração - Exercício 2022
1. Introdução: Apresentamos a seguir o Relatório da Administração do Banco Finaxis S/A 
referente ao exercício de 2022, de acordo com o que estabelece o Banco Central do Brasil. 
2. Resultados Relevantes: No exercício de 2022 as receitas operacionais do Banco Finaxis 
somaram R$ 47.156 mil, apresentando um aumento de 5% em relação ao mesmo período de 
2021, e no prudencial somaram R$ 64.430 mil, apresentando também um aumento de 5,8%, 
com relação ao mesmo período do ano anterior. O Banco Finaxis evoluiu o total do Patrimônio 
Líquido custodiado de R$ 4,4 bilhões ao final de 2021 para R$ 5,1 bilhões ao final de 2022, um 
crescimento de 15,9%. Após um primeiro semestre de prejuízo, decorrente principalmente da 
equivalência patrimonial da controlada e de pagamentos não recorrentes, o Banco Finaxis 
obteve no 2º semestre um lucro de R$ 882 mil, representando um acréscimo de R$ 3.304 mil 
em relação ao primeiro semestre. Para o exercício de 2022 o prejuízo foi de R$ 1.540 mil, o que 

representa uma redução de R$ 3.075 mil com relação ao mesmo período de 2021. O Banco 
Finaxis vem buscando uma evolução em sua infraestrutura e plataforma tecnológica, trazendo 
melhor performance e segurança ao ecossistema de negócios, além de uma economia 
esperada no médio prazo em relação à manutenção da estrutura atual. Este momento vem 
gerando despesas e o pagamento de multas para o encerramento de contratos prévios. Além 
disso, o Finaxis também vem trabalhando na racionalização de despesas, o que impactou no 
pagamento de multas para cancelamento de outros contratos. 3. Contexto e Perspectivas: 
A inflação acumulada em 12 meses medida pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA) fechou 2022 em 5,79%. A taxa básica de juros Selic manteve o ritmo de incrementos 
iniciado em 2021, finalizando o ano com uma taxa de 13,75%, muito influenciado pelos efeitos 
inflacionários. A prévia do PIB indica crescimento de 2,9% em 2022, crescimento inferior ao de 

2021 de 4,6%. Segundo o Boletim Focus do Banco Central publicado em 10 de fevereiro de 
2023, a expectativa para o Produto Interno Bruto (PIB) é de 0,76% e as projeções para inflação 
IPCA são de 5,79%. Em relação à taxa básica de juros da economia brasileira, a Selic, a 
previsão é pela queda até 12,75 ao final do ano. Em 23 de dezembro de 2022 foi publicada a 
resolução CVM 175, que dispõe sobre a constituição, o funcionamento e a divulgação de 
informações dos fundos de investimento, bem como sobre a prestação de serviços para os 
fundos. Esta resolução trará desafios de implementação, ao mesmo tempo em que trará uma 
série de oportunidades de crescimento para o mercado de capitais. O Finaxis continua muito 
atuante no mercado de FIDCs, entendendo que é fundamental manter a aceleração no ritmo 
de investimentos em tecnologia.

Balanços patrimoniais 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais)
Ativo Notas 2022 2021
Ativo circulante 50.655 41.788
 Disponibilidades 4 6 17
Aplicações interfinanceiras de liquidez 4/5 – 32.189
 Operação compromissada – 32.189
Títulos e valores mobiliários 6 16.357 –
 Carteira própria 16.357 –
Relações interfinanceiras 7 29.398 721
 Créditos vinculados 29.398 721
Outros créditos 4.351 8.351
 Rendas a receber 8 6.808 5.329
  (–) Provisão para créditos de liquidação duvidosa (3.354) (2.016)
 Créditos tributários 836 574
 Diversos 9 61 4.464
Outros valores e bens 543 510
 Outros valores e bens 3 3
 Despesas antecipadas 540 507
Ativo realizável a longo prazo 1.497 15.414
Títulos e valores mobiliários 6 – 14.461
 Carteira própria – 14.461
Outros créditos 1.497 953
 Créditos tributários 494 785
 Diversos 9 1.003 168
Permanente 11.033 11.328
Investimentos 10.291 10.193
 Participações em coligadas e controladas 10 10.291 10.193
Imobilizado de uso 516 640
 Outras imobilizações de uso 11 4.161 3.940
 (Depreciações acumuladas) (3.645) (3.300)
Intangível 226 495
 Ativos intangíveis 12 2.089 2.089
 (Amortizações acumuladas) (1.863) (1.594)
Total 63.185 68.530

Passivo e patrimônio líquido Notas 2022 2021
Passivo circulante 36.657 36.412
Depósitos 32.480 31.605
 Depósitos à vista 13 32.480 31.605
Outras obrigações 4.177 4.807
 Sociais e estatutárias – 595
 Fiscais e previdenciárias 14 822 882
 Diversas 15 3.355 3.330
Exigível a longo prazo 2.434 5.475
Outras obrigações 2.434 5.475
 Diversas 15 2.434 5.475
Patrimônio líquido 24.094 26.643
 Capital de domiciliados no país 16 17.956 17.956
 Reservas legal 1.095 1.095
 Reservas de lucros 4.947 7.561
 Ajustes a valor de mercado - TVM e derivativos 96 31

  
Total 63.185 68.530

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações do resultado- 31 de dezembro de 2022 e 2021 
(Valores expressos em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Controladora
2022 2021

Notas 2º semestre Exercício Exercício
Receitas da intermediação financeira 2.137 3.953 1.789
 Resultado de aplicações interfinanceiras 
  de liquidez 1.096 2.101 1.110
 Resultado de operações com títulos e 
  valores mobiliários 1.041 1.852 679
Despesas da intermediação financeira (17) (26) (39)
 Operações de captação no mercado (17) (26) (39)
Resultado bruto da intermediação financeira 2.120 3.927 1.750
Outras receitas/(despesas) operacionais (1.268) (5.418) 163
 Receitas de prestação de serviços 19 20.673 40.072 41.280
 Despesas de pessoal 20 (10.887) (20.926) (20.742)
 Outras despesas administrativas 21 (10.360) (21.543) (17.127)
 Despesas tributárias (2.187) (4.208) (4.205)
 Resultado de participações em coligadas 
  e controladas 779 463 355
 Outras receitas operacionais 744 1.656 1.567
 Outras despesas operacionais (30) (932) (965)
Resultado operacional 852 (1.491) 1.913
Resultado não operacional 2 2 1
Resultado antes da tributação sobre 
 o resultado 854 (1.489) 1.914
Imposto de renda e contribuição social 22 28 (51) (149)
 Imposto de renda e contribuição social - 
  correntes – – (331)
 Imposto de renda e contribuição social - 
  diferidos 28 (51) 182
Participações no lucro - empregados – – (230)
Lucro (Prejuízo) do semestre/exercício 882 (1.540) 1.535
Nº de ações 17.955.577 17.955.577 17.955.577
Lucro/(Prejuízo) líquido por ação (em R$) 0,05 (0,09) 0,09

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstração do resultado abrangente para os semestres findos em 31 de dezembro 
de 2022 e 2021 (Valores expressos em milhares de reais, exceto lucro líquido por ação)

2022 2021
2º semestre Exercício Exercício

Lucro (Prejuízo) do semestre/exercício 882 (1.540) 1.535
Parcela do sócio controlador 875 (1.528) 1.523
Parcela dos não controladores 7 (12) 12
Instrumentos financeiros 96 96 31
(–) Ajustes de instrumentos financeiros 64 64 20
Tributos sobre ajustes de instrumentos financeiros 32 32 11
Total resultado abrangente 978 (1.444) 1.566
Parcela do sócio controlador 971 (1.433) 1.554
Parcela dos não controladores 7 (11) 12

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em milhares de reais)
Reserva de Lucros

Capital social Ajustes de valor patrimonial Reserva legal Reservas estatuárias Lucros/Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2020 17.956 (9) 1.018 6.487 – 25.452
Lucro líquido do exercício – – – – 1.535 1.535
 Destinação do lucro:
 Dividendos – – – – (384) (384)
 Dividendos a pagar – – – – (77) (77)
 Reserva legal – – 77 – (1.074) (997)
 Reserva de lucros – – – 1.074 – 1.074
Ajuste ao valor de mercado - títulos e valores mobiliários – 40 – – – 40
Saldos em 31 de dezembro de 2021 17.956 31 1.095 7.561 – 26.643
Lucro/Prejuízo líquido do exercício – – – – (1.540) (1.540)
 Destinação do lucro: –
 Dividendos – – – (1.074) – (1.074)
 Reserva legal – – – – – –
 Dividendos a pagar – – – – – –
 Reserva de lucros – – – (1.540) 1.540 –
Ajuste ao valor de mercado - títulos e valores mobiliários – 65 – – – 65
Saldos em 31 de dezembro de 2022 17.956 96 1.095 4.947 – 24.094
Mutações do exercício – 65 – (2.614) – (2.549)
Saldos em 30 de junho de 2022 17.956 127 1.095 6.487 (2.422) 23.243
Lucro/Prejuízo líquido do semestre – – – – 882 882
 Destinação do lucro:
 Dividendos – – – – – –
 Reserva legal – – – – – –
 Reserva de lucros – – – (1.540) 1.540 –
Ajuste ao valor de mercado - títulos e valores mobiliários – (31) – – – (31)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 17.956 96 1.095 4.947 – 24.094

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

Demonstrações dos fluxos de caixa para os exercícios findos 
 em 31 de dezembro de 2022 e de 2021 (Valores expressos em milhares de reais)

2º semestre Exercício
2022 2022 2021

Atividades operacionais
Lucro do semestre/exercício 882 (1.540) 1.535
Ajustes ao lucro/(prejuízo) 322 (1.337) 362
 Depreciações e amortizações 364 619 532
 Equivalência patrimonial (663) (347) (355)
 Constituição/reversão de crédito tributário (18) 29 (182)
 Provisão para devedores duvidosos 670 1.338 413
 Provisão para passivos contingentes – (3.041) 298
 Ajuste ao valor de mercado - Títulos disponível para venda (31) 65 40
Distribuição de dividendos – – (384)
Variações em ativos e passivos (1.287) (28.158) (10.754)
 Aumento/(redução) em títulos e valores mobiliários (1.020) (1.896) 4.175
 Aumento/(redução) em relações interfinanceiras (22.301) (28.678) (154)
 Aumento/(redução) em outros créditos 3.446 2.205 487
 Aumento/(redução) em outros valores e bens 350 (33) (81)
 Aumento/(redução) em depósitos à vista 18.643 874 (15.467)
 Aumento/(redução) em outras obrigações (405) (630) 286
Caixa líquido gerado das/(aplicado nas) 
 atividades operacionais (83) (31.035) (8.857)
Atividades de investimento
 (Aquisição)/baixas de imobilizado de uso (215) (225) –
 (Aplicações)/baixas no intangível – – (33)
 Aquisição/(alienação) de investimento – – –
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (215) (225) (33)
Atividades de financiamento 133 (941) (71)
 Pagamento de dividendos – (1.074) (668)
 Provisão recebimento de dividendos (116) (116) (89)
 Recebimento de dividendos 249 249 686
(Redução)/aumento líquido de caixas 
 e equivalentes de caixa (165) (32.201) (8.961)
 Caixa e equivalentes de caixa
  no início do semestre/exercício 171 32.377 41.167
 Caixa e equivalentes de caixa 
  no final do semestre/exercício 6 176 32.206
(Redução)/aumento líquido de caixas 
 e equivalentes de caixa (165) (32.201) (8.961)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis.

5. Aplicações interfinanceiras de liquidez:
Banco

2022 2021

Até 03  
meses

De 03  
meses a  

01 ano Total
Até 03  
meses

De 03  
meses a  

01 ano Total
Operações compromissadas (*) – – – 32.189 – 32.189
Total – – – 32.189 – 32.189
(*) São representadas por aplicações no mercado aberto, lastreadas por títulos públicos 
federais com prazos de vencimento de um dia útil. Estas operações não sofrem alterações no 
valor de mercado em virtude de sua natureza.
6. Títulos e valores mobiliários:

Banco
2022 2021

Títulos disponíveis 
 para venda

Sem  
vencimento  
e até 01 ano

Após 
01 Ano

Valor de  
mercado

Ajustes  
de MTM

Valor de  
mercado

Ajustes  
de MTM

Carteira própria
Letras financeiras do tesouro (a) – 16.357 14.461 64 14.461 (20)
Total – 16.357 14.461 64 14.461 (20)
7. Relações interfinanceiras - créditos vinculados: O Banco Finaxis mantém junto ao Banco 
Central o montante de R$ 460 (R$ 721 em 2021), referente ao recolhimento compulsório de 
microcrédito e R$ 28.938 (R$ 0 em 2021) referente a aplicação diária em depósitos voluntários. 
Trata-se de nova modalidade de aplicação diária instituída pelo Banco Central do Brasil, que 
após análise se tornou mais vantajosa que as operações compromissadas. 8. Outros 
créditos - rendas a receber: No Banco, refere-se basicamente aos valores a receber de 
estruturação de fundos, serviços de custódia e de administração de fundos, além da prestação 
de serviços de controladoria e contabilidade para fundos de investimentos administrados no 
montante líquido de R$ 3.454 (R$ 3.313 em 2021). De acordo com a Política de PCLD 
implementada em dezembro de 2018, o montante provisionado em dezembro de 2022 é de 
R$ 3.354 (R$ 2.016 em 2021).

Banco
2022 2021

Dividendos a receber 116 89
Administração de fundos 371 514
Custódia de valores 3.767 2.667
Controladoria e contabilidade de fundos de investimentos 1.594 1.260
Outras 960 799
PCLD (3.354) (2.016)
Total 3.454 3.313

Banco
2022 2021

Atraso de 90 a 179 dias 426 822
Atraso de 180 a 269 378 327
Atraso de 270 a 359 dias 784 94
Atraso acima de 360 dias 1.766 773
Total 3.354 2.016
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Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis do Banco Finaxis S.A.
9. Outros créditos - diversos:

Banco
2022 2021

Outros créditos diversos - circulante
Adiantamentos e antecipações salariais 29 13
Créditos tributários (Nota 21c) 836 574
Impostos e contribuições a compensar – 474
Pagamentos a ressarcir (a) 32 3.192
Total 897 4.253
Outros créditos diversos - longo prazo
Créditos tributários (Nota 21c) 494 785
Depósitos judiciais 1.003 953
Total 1.497 1.738
(a) Refere-se basicamente aos valores de despesas de cartório, taxas e impostos de fundos 
ativos que o Banco pagou e depois solicitaram reembolsos aos fundos e valores antecipados 
para a abertura de fundos, deixando disponível em seu portfólio para futuras comercializações. 
10. Investimentos: O saldo de investimento do Banco é composto pela participação na Finaxis 
Corretora, conforme quadro a seguir:

2022 2021
Informações sobre a controlada:
Número de ações de capital 5.930 5.930
Patrimônio líquido 10.292 10.193
Capital social 5.930 5.930
Reserva de lucro 4.362 4.263
Informações sobre o investimento na controlada
Número de ações possuídas 5.930 5.930
Percentual de participação (%) 100 100
Movimentação dos investimentos no exercício
Saldo inicial 10.193 9.927
Resultado de equivalência patrimonial 463 355
Recebimento de dividendos (248) –
Provisão recebimento de dividendos (116) (89)
Ajuste de avaliação patrimonial – –
Saldo final 10.292 10.193
Abaixo apresentamos um sumário das informações contábeis da controlada:

2022
Controlada Ativo Passivo Patrimônio líquido
Finaxis CTVM 14.698 4.406 10.292

2021
Controlada Ativo Passivo Patrimônio líquido
Finaxis CTVM 16.497 6.304 10.193
11. Imobilizado:

Banco
2022 2021

Taxa de  
depreciação Custo

Depre- 
ciação

Valor  
residual

Valor  
residual

Móveis e equipamentos 10% 537 (458) 79 109
Equipamentos de processamento de dados 20% 2.679 (2.251) 428 519
Equipamentos de comunicação 20% 114 (109) 5 10
Equipamentos de segurança 10% 25 (21) 4 2
Benfeitorias em Imóveis terceiros 10% 806 (806) – –
Total 4.161 (3.645) 516 640
Movimentação:

Banco
2022 2021

(=) Saldo inicial em 31 de dezembro 640 903
(+) Aquisições 225 –
(–) Baixas – –
(–) Depreciações (349) (263)
(=) Saldo final 516 640
12. Intangível:

Banco
2022 2021

Taxa de  
amortização Custo

Amor- 
tização

Valor  
residual

Valor  
residual

Software 20% 2.089 (1.863) 226 495
Total 2.089 (1.863) 226 495
13. Depósitos à vista:

Banco
2022 2021

Pessoas físicas 1 1
Pessoas jurídicas - ligadas 4.568 454
Pessoas jurídicas - não ligadas 17.893 22.523
Pessoas jurídicas - dep. vinculados 10.018 8.627
Total 32.480 31.605
14. Outras obrigações - fiscais e previdenciárias:

Banco
2022 2021

Impostos e contribuições sobre serviços de terceiros 41 41
Impostos e contribuições sobre salários 325 280
PIS e Cofins 185 184
ISS a recolher 180 182
Contribuição ao FGC 3 3
Impostos retidos a recolher (a) 47 171
Imposto de renda sobre aplicações financeiras (Fundo imobiliário) 41 21
Total 822 882
(a) Representado por valores a recolher relativos à retenção de clientes que são recolhidos no 
CNPJ do Banco no papel de administrador.
15. Outras obrigações - diversas:

Banco
2022 2021

Outras obrigações diversas - circulante
Despesas de pessoal a pagar 926 818
Outras despesas administrativas 266 479
Credores diversos - País (a) 2.163 2.033
Total 3.355 3.330
Outras obrigações diversas - longo prazo
Passivos contingentes (b) 2.434 5.475
Total 2.434 5.475
(a) Representado substancialmente pelo ressarcimento de despesas de infraestrutura para a 
Holding Finaxis S.A.; (b) Em 31 de dezembro de 2022, as contingências passivas no Banco 
classificadas como perdas prováveis são no valor total de R$ 2.434, representadas por 
processos: a) trabalhistas que somam 1.997 (ações relativas a questões trabalhistas da 
categoria profissional, que discutem horas extras, equiparação salarial, entre outros); 
e b) administrativos que somam R$ 437 (processos que aguardam julgamento e não afetam 
representativamente o resultado e as operações da Instituição). A seguir, composição das 
provisões para contingências por natureza:

Banco
2022 2021

Ações trabalhistas 1.997 2.049
Ações administrativas 437 3.426
Total 2.434 5.475
Movimentação: Banco

2022 2021
(=) Saldo inicial em 31/12/2021 5.475 5.201
(+) Constituições 1.195 297
(–) Baixas (4.236) (23)
(=) Saldo final 2.434 5.475
Perdas possíveis: Em 31 de dezembro de 2022, as contingências passivas no Banco 
classificadas como perdas possíveis são no valor total de R$ 82 (em 2021 - R$ 72), 
representadas por processos: a) trabalhistas que somam R$ 60 (ações relativas a questões 
trabalhistas da categoria profissional, que discutem horas extras, equiparação salarial, entre 
outros); e b) administrativo que somam 22 que neste momento não afeta representativamente 
o resultado e as operações da Instituição. 16. Patrimônio Líquido: a) Capital social: O capital 
social está representado em 31 de dezembro de 2022 e 2021 por 17.955.577 ações ordinárias, 
sem valor nominal, totalmente subscritas e integralizadas por acionistas domiciliados no país. 
b) Reserva de lucros: b.1) Reserva legal: O estatuto social determina que 5% do lucro líquido 
serão aplicados na constituição da reserva legal, antes de qualquer outra destinação, conforme 
trata o Artigo 193 da Lei nº 6.404/76 das Sociedades por Ações, até o limite de 20% do capital 
social integralizado. b.2) Reserva de contingência: O estatuto social do Banco prevê que a 
diretoria poderá destinar parte do lucro líquido à formação de reserva para contingência. Em 31 
de dezembro de 2022 e 2021, não houve destinação do lucro para reserva de contingência. 
c) Dividendos: O estatuto social determina que seja assegurado aos acionistas o pagamento 
do dividendo mínimo obrigatório de 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido, ajustado nos 
termos do Artigo 202 da Lei nº 6.404/76 das Sociedades por ações. Durante o exercício findo 
em 31 de dezembro de 2022 foram distribuídos dividendos de R$ 1.074 (R$ 686 em 2021). Não 
houve provisão para dividendos a pagar em 2022. 17. Partes relacionadas: a) Partes 
relacionadas: As partes relacionadas são elencadas conforme relação a seguir: • Petra Capital 
Gestão de Investimentos Ltda.; • Finaxis - Corretora de Títulos e Valores Mobiliários S.A. (no 
individual) - Controlada; • Holding Finaxis S.A. - Banco. b) Saldos e resultados de transações 
com partes relacionadas: b.1) Remuneração da Administração: No exercício findo em 

31 de dezembro de 2022, foram registrados benefícios de curto prazo a título de remuneração 
no montante de R$ 387 (R$ 1.874 em 2021). Do total de R$ 387, R$ 0 são despesas próprias 
(R$ 629 em 2021) e R$ 387 rateio da Holding (R$ 1.245 em 2021). b.2) Demais transações: 
A Finaxis CTVM S.A., na data de 31 de dezembro de 2022, possuía saldo em conta corrente 
junto ao Banco Finaxis de R$ 4.000 (R$ 0 em 2021). Com base nos critérios estabelecidos na 
Resolução nº 3.750/09 do CMN, as transações com partes relacionadas foram efetuadas em 
condições negociadas entre as partes, no tocante a encargos e prazos, e são compostas por:

Banco Banco
2022 2021

Ativo (passivo) Receita (despesa) Ativo (passivo) Receita (despesa)
Total (5.698) (16.028) (1.619) (15.860)
Finaxis CTVM S.A. (4.000) – – –
Holding Finaxis S.A. (*) (1.698) (16.028) (1.619) (15.860)
(*) Representado pelo ressarcimento de custos e despesas por uso compartilhado de 
infraestrutura administrativa para a Holding Finaxis S.A.
18. Receita de prestação de serviços:

Banco
2022 2021

2º Semestre Exercício Exercício
Administração de fundos 2.190 4.190 4.333
Custódia de valores 8.434 16.345 17.160
Serviços de lastro 711 1.409 1.325
Serviços de NF-E 82 157 154
Controladoria e contabilidade dos 
 fundos de investimentos 4.657 8.886 9.149
Tarifas bancárias 2.383 4.789 5.185
Outras 2.216 4.296 3.974
Total 20.673 40.072 41.280
19. Despesas de pessoal

Banco
2022 2021

2º Semestre Exercício Exercício
Remuneração 6.625 12.784 12.999
Encargos 2.215 4.310 4.174
Benefícios 2.039 3.812 3.558
Treinamentos 8 20 11
Total 10.887 20.926 20.742
20. Outras despesas administrativas:

Banco
2022 2021

2º Semestre Exercício Exercício
Despesas de água, energia e gás 27 86 114
Despesas de aluguéis 431 1.268 898
Despesas de comunicação 5 10 16
Despesas de manutenção e conservação de bens 105 225 42
Despesas de material 15 31 36
Despesas de processamento de dados (a) 5.638 11.605 8.346
Despesas de promoções e relações públicas 17 20 4
Despesas de propaganda e publicidade 38 38 8
Despesas de publicações – 40 29
Despesas de serviços do sistema financeiro 104 197 183
Despesas de serviços técnicos especializados (b) 2.762 5.735 4.663
Despesas de transportes 9 27 115
Despesas de viagens 18 26 4
Despesas de depreciação e amortização 364 618 532
Outras despesas administrativas (c) 827 1.617 2.137
Total 10.360 21.543 17.127
(a) Referem-se substancialmente às mensalidades dos módulos e aplicativos (Matera, Maps, 
Serasa, Sinacor, Unisistemas, entre outras) utilizados tanto no Banco como no Consolidado, 
para desenvolvimento e controle das atividades das empresas, entre elas administração, 
custódia e controladoria dos fundos; (b) As despesas de serviços técnicos especializados 
referem-se substancialmente a serviços de consultoria no montante de R$ 3.721 (R$ 2.099 em 
2021), e a utilização de serviços jurídicos, assessoria em recursos humanos e Auditoria no 
montante de R$ 2.014 (R$ 2.320 em 2021); (c) Representado substancialmente pela 
contribuição a associações (ANFAC, ABVCAP e Anbima) e condomínio. 21. Imposto de renda 
e contribuição social: a) Conciliação do imposto de renda e contribuição social no 
resultado: As demonstrações do imposto de renda e da contribuição social correntes 
incidentes sobre as operações são assim apresentadas:
Imposto de renda: Banco

2022 2021
2º Semestre Exercício Exercício

Resultado antes do imposto de renda e 
 contribuição social e após as participações 854 (1.489) 1.914
Adições (exclusões) (775) (454) (1.195)
Brindes 14 17 3
Prov. passivo contingentes – 319 300
Multas CVM/Anbima/Bovespa – – 8
Ressarcimento de infracto rateio – 29 69
Patrocínio 69 69 50
PDD 20 40 605
Salário maternidade 8 28 17
Outras – – –
Equivalência patrimonial (779) (463) (355)
Reversão PDD (103) (126) (1.432)
Reversão de passivo contingente – (174) (63)
Parte B – (84) (167)
Outras (4) (109) (230)
Base de cálculo antes das compensações 
 de prejuízo fiscal 79 (1.943) 719
Prejuízo fiscal compensado até a competência – – –
Base de cálculo após as compensações 
 de prejuízo fiscal 79 (1.943) 719
Imposto de renda – – 151
Imposto de renda 15% – – 108
Adicional de imposto de renda 10% – – 48
(–) PAT – – (5)
(–) Funcad – – –
Imposto de renda diferido – – (26)
Total imposto de renda – – 125
Contribuição social: Banco

2022 2021
2º Semestre Exercício Exercício

Resultado antes do imposto de renda e 
 contribuição social e após as participações 854 (1.489) 1.914
Adições (exclusões) (775) (454) (1.195)
Base de cálculo antes das compensações 
 de prejuízo fiscal 79 (1.943) 719
Prejuízo fiscal compensado até a competência – – –
Base de cálculo após as compensações 
 de prejuízo fiscal 79 (1.943) 719
Contribuição social sobre o lucro líquido 20% 
 até julho e 21% de agosto a dezembro – – 180
Contribuição social diferido 28 (51) (156)
Total contribuição social 28 (51) 24
b) Composição do imposto de renda e contribuição social no resultado:

Banco
2022 2021

2º semestre Exercício Exercício
Impostos correntes – – (331)
Imposto de renda e contribuição social – – (331)
Impostos diferidos – – 182
Imposto de renda e contribuição social 28 (51) 182
Total 28 (51) (149)
c) Expectativa de realização dos créditos tributários: Conforme Resolução nº 3.059/02 
do CMN, as instituições recém-constituídas podem efetuar o registro contábil de créditos 
tributários decorrentes de prejuízo fiscal de imposto de renda, de base negativa de contribuição 
social sobre o lucro líquido se apresentarem expectativa de geração de lucros futuros para 
fins de imposto de renda e contribuição social, baseada em estudo técnico que demonstre a 
probabilidade de ocorrência de obrigações futuras com impostos e contribuições que permitam 
a realização do crédito tributário no prazo máximo de dez anos. O Banco iniciou suas atividades 
operacionais em 23 de agosto de 2010. No primeiro semestre de 2011, após consolidação efetiva 
do início das atividades operacionais, voltadas substancialmente para administração de fundos 
e clubes de investimento, a Administração concluiu o estudo de realização do crédito tributário.
Banco:

Créditos tributários
Saldo anterior Adições Baixas Saldo atual

Imposto diferidos 11 455 (433) 32
Adições exclusões temporárias 1.348 166 (217) 1.298
Total 1.359 621 (650) 1.330

Apresentamos abaixo a expectativa anual de realização dos créditos tributários:
Banco:
Ano de realização Valor
2023 804
2024 494
2025 –
Total 1.298
22. Instrumentos financeiros derivativos: Durante os exercícios de 2022 e de 2021, o 
Banco e a Corretora não realizaram operações com instrumentos financeiros derivativos. 
23. Gestão do capital e dos riscos de crédito, mercado, liquidez e operacional: O Finaxis 
acredita que o gerenciamento de riscos e o gerenciamento de capital são fundamentais para 
a instituição crescer de forma sustentável e rentável. Para garantir a adequação e eficácia, 
a área de Riscos e Capital, que atua de forma independente, é responsável por coordenar 
as atividades que tangem estas estruturas. O gerenciamento e o monitoramento dos riscos 
do Finaxis são realizados por meio de políticas, estratégias, sistemas e controles, alinhados 
às diretrizes e ao apetite de riscos definidos pela Alta Administração. As descrições 
completas sobre a estrutura de gerenciamento de riscos e a estrutura de gerenciamento de 
capital estão disponíveis no Relatório de Pilar 3, localizado nos sítios: • Do Banco Finaxis 
S.A.: https://finaxis.com.br/quem-somos/gestao-de-riscos/; e • Da Finaxis CTVM S.A.: 
https://corretora.finaxis.com.br/quem-somos/gestao-de-riscos/. Abaixo segue descrição sucinta 
do gerenciamento de riscos e capital do Finaxis. a) Gerenciamento de Riscos: A estrutura 
de gerenciamento de riscos identifica, mensura, avalia, monitora, reporta, controla e mitiga 
os riscos a que a instituição esteja sujeita de maneira relevante. Risco de liquidez: Risco de 
liquidez consiste em: • A possibilidade de a instituição não ser capaz de honrar eficientemente 
suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e futuras, incluindo as decorrentes 
de vinculação de garantias, sem afetar suas operações diárias e sem incorrer em perdas 
significativas; e • A possibilidade de a instituição não conseguir negociar a preço de mercado uma 
posição, devido ao seu tamanho elevado em relação ao volume normalmente transacionado ou 
em razão de alguma descontinuidade no mercado. Nos critérios e procedimentos aprovados 
pela Alta Administração, são determinadas as diretrizes de reserva mínima de liquidez, 
plano de contingência de liquidez para curto e longo prazo e tipos de ativos elegíveis para 
composição dos recursos disponíveis. Risco de mercado: Risco de mercado consiste na 
possibilidade de ocorrência de perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de 
instrumentos detidos pela instituição. Atualmente o Finaxis atua no mercado financeiro com 
estratégias conservadoras e com foco específico no mercado de serviços para fundos de 
investimento. Essa estratégia permite a manutenção de níveis baixos de exposição com 
relação ao risco de mercado. Os instrumentos detidos pelo Finaxis são, em sua completude, 
classificados na carteira bancária. Risco de crédito: Risco de crédito consiste na possibilidade 
de ocorrência de perdas associadas a: • Não cumprimento pelo tomador ou contraparte de 
obrigações financeiras nos termos pactuados; • Desvalorização, redução de remunerações 
e ganhos esperados em instrumento financeiro decorrentes da deterioração da qualidade 
creditícia da contraparte, do interveniente ou do instrumento mitigador; • Reestruturação de 
instrumentos financeiros; e • Custos de recuperação de exposições caracterizadas como ativos 
problemáticos. Atualmente, o risco de crédito do Finaxis é considerado imaterial, devido à 
atividade desenvolvida. O risco de crédito é hoje proveniente de operações que representam 
baixo risco, sendo elas, basicamente, operações compromissadas e títulos públicos federais. 
Risco Operacional: Risco operacional consiste na possibilidade de perdas resultantes da falha, 
deficiência ou inadequação de processos internos e externos. No Finaxis, o risco operacional 
é o risco de maior potencial de perdas, devido às atividades desenvolvidas nos negócios. A 
instituição possui políticas e procedimentos para identificação, classificação, avaliação, controle, 
monitoramento e tratamento dos riscos operacionais. A área de Riscos e Capital tem a missão 
de implantar e coordenar a estrutura de avaliação de riscos operacionais, prestando o devido 
suporte, garantindo um gerenciamento de riscos eficaz, através da utilização das informações 
da base de perdas, reduzindo assim as perdas operacionais e melhorando os controles. 
b) Gerenciamento de Capital: Gerenciamento de capital consiste no processo contínuo de: 
• Monitoramento e controle do capital mantido pela instituição; • Avaliação da necessidade de 
capital para fazer face aos riscos a que a instituição está exposta; e • Planejamento de metas 
e de necessidade de capital, considerando os objetivos estratégicos. No Finaxis, a estrutura de 
gerenciamento de capital é abrangida por: • Políticas e estratégias, claramente documentadas, 
que estabeleçam procedimentos destinados a manter o PR, o Nível I e o Capital Principal, de 
que trata a Resolução CMN nº 4.955, em níveis compatíveis com os riscos incorridos e com o 
requerimento mínimo regulamentar; • Sistemas, rotinas e procedimentos para o gerenciamento 
de capital; • Avaliação dos impactos no capital dos resultados do programa de testes de 
estresse; • Plano de capital; • Avaliação da adequação de capital; e • Relatórios gerenciais 
tempestivos para o comitê CCRC. De acordo com a Resolução CMN nº 4.958, em 31/12/2022 
os requerimentos mínimos para o Finaxis de PR, Nível I e Capital Principal correspondiam 
respectivamente à 8%, 6% e 4,5% do montante do RWA, respectivamente, além de um 
Adicional de Capital Principal de Conservação correspondente à 2,5% do montante do RWA. 
O Finaxis possui controles bastante eficazes para o monitoramento dos limites impostos pela 
regulamentação em vigor. Atualmente, o seu capital é totalmente composto pelo capital social 
de controladores e não controladores, ou seja, pelo Capital Principal. Para o cumprimento dos 
objetivos do gerenciamento de capital, são estabelecidas diversas diretrizes que devem nortear 
os processos, e a estrutura de gerenciamento de capital deve prover à Alta Administração 
subsídios para a tomada de decisão. Os dados abaixo demonstram a situação do Finaxis sobre 
os requerimentos mínimos de capital, em relação a dezembro de 2022 e ao período precedente.

Dez-22 Dez-21
Patrimônio de referência 23.869 25.802
Nível I 23.869 25.802
Capital principal 23.869 25.802
Capital complementar – –
Nível II – –
RWA (ativos ponderados pelo risco) 128.957 139.614
Crédito - RWACPAD 12.103 16.355
Mercado - RWAMPAD – –
Operacional - RWAOPAD 116.855 123.258
Valores em milhares - R$
Índice de Basileia 18,51% 18,48%
Desta forma, observa-se o cumprimento do Finaxis aos requerimentos de capital previstos na 
regulamentação em vigor. O descumprimento pode acarretar adoção de medidas prudenciais 
preventivas pelo Banco Central do Brasil, descritas na Resolução CMN nº 4.019. 24. Efeitos da 
Pandemia - Covid-19: O Banco Finaxis, em razão do grave cenário da pandemia provocado 
pela Covid-19, que trouxe diversos reflexos adversos na vida das pessoas e na economia 
mundial, permanece contribuindo ativamente para apoiar seus clientes, funcionários e 
fornecedores, e intensificando seu compromisso com a sociedade. Apesar desse cenário 
adverso, alguns aprendizados foram incorporados em nossas operações, por exemplo, a forma 
de nos relacionarmos com nossos clientes, fornecedores e a intensificação do home office na 
Organização. É importante ressaltar que nossas ações têm sempre levado em consideração as 
orientações do Ministério da Saúde. O Comitê de Crise do Finaxis, formado pela Presidente e 
Diretores, permanece reunindo-se periodicamente, acerca das avaliações sobre a evolução da 
Covid-19 e seus reflexos em nossas operações. O Banco Finaxis não identificou nenhuma 
alteração significativa no seu processo operacional, continuando operando normalmente. No 
segundo semestre houve redução das receitas, em virtude dos efeitos da pandemia da 
Covid-19. Adicionalmente, até o presente momento não identificamos crescimento expressivo 
em termos de inadimplência por parte de nossos clientes, estando o PDD em linha com as 
nossas regras de provisionamento. 25. Eventos subsequentes: Em atendimento ao CPC 24 
e a Resolução CMN 3.973/2011 - contabilização e divulgação de eventos subsequentes, a 
administração informa que até esta data de emissão das demonstrações contábeis, não houve 
ocorrência de eventos que afetem significativamente as demonstrações contábeis encerradas 
em 31 de dezembro de 2022. 26. Outros assuntos: Resolução CMN nº 4.966 - Dispõe sobre 
os conceitos e os critérios contábeis aplicáveis a instrumentos financeiros, bem como para a 
designação e o reconhecimento das operações de hedge, substitui entre outras normas a 
Resolução nº 2.682, a Resolução nº 3.533, a Circular nº 3.068 e a Circular nº 3.082. O Banco 
Central do Brasil (BACEN) ainda emitirá normas complementares com detalhamento das 
informações a serem divulgadas em notas explicativas. A Resolução nº 4.966 será aplicada de 
forma prospectiva em 1º de janeiro de 2025. Com a emissão da Resolução nº 5.019 que requer 
a elaboração e disponibilização ao BACEN até 31 de dezembro de 2022 do plano para a 
implementação, aprovado pela diretoria do Banco, o documento já foi elaborado e está à 
disposição do BACEN. O Banco Finaxis S.A. realizou estudo técnico, onde foram avaliados na 
integra a Resolução 4966 e as políticas e procedimentos atualmente em vigor, identificando os 
seguintes GAPs no tratamento dos Instrumentos Financeiros: Caixa e equivalentes de caixa: 
A classificação não está baseada na análise do modelo de negócio e na avaliação dos fluxos 
de caixa contratuais. Apesar das diferentes categorias apresentadas pela resolução 4.966/21, 
não é esperado divergências na mensuração desses ativos financeiros, dadas as características 
da operação. Instrumentos Financeiros - Títulos e valores mobiliários: A classificação não 
está baseada na análise do modelo de negócio e na avaliação dos fluxos de caixa contratuais. 
Apesar das diferentes categorias apresentadas pela resolução 4.966/21, não é esperado 
divergências na mensuração desses ativos financeiros, dadas as características da operação. 
Outros créditos - rendas a receber e diversos: No que diz respeito aos impactos de 
classificação e mensuração, apesar das diferentes categorias apresentadas pela resolução 
4.966/21, não é esperado divergências na mensuração dessas rendas a receber, dado que o 
mesmo se enquadra no conceito de somente P&J e, portanto, deverá ser mensurado ao custo 
amortizado. Provisão para Créditos de Liquidação Duvidosa: Dado que o rendas a receber 
do Banco não é caracterizado como uma operação de crédito, e a nova resolução não deixa 
claro a obrigatoriedade de adequação da perda esperada para esse tipo de ativo, não foi 
identificado discrepância possível ser aplicável para fins locais. Depósitos e demais passivos 
financeiros: Não foi identificada diferenças de práticas entre a mensuração atual dos passivos 
financeiros e o que a nova norma estabelece. Para a forma de classificação, o Banco deverá 
alterar e ajustar para custo amortizado. Relatório do Comitê da Auditoria: Conforme 
deliberado na AGO/E de 28/04/2022 e homologado pelo Banco Central do Brasil em 
11/08/2022, foi alterado o estatuto social a fim de excluir o capítulo VI - Comitê de Auditoria.
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis
Aos Administradores e Acionistas do Banco Finaxis S.A. Curitiba - PR. Opinião: Examinamos 
as demonstrações contábeis do Banco Finaxis S.A. (“Banco”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do 
resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
semestre e exercício findos nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações 
contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a 
posição patrimonial e financeira do Banco Finaxis S.A. em 31 de dezembro de 2022, o 

desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa, para o semestre e exercício findos 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN). Base para opinião:   Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a 
seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação ao Banco, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 

Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e 
apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras informações que acompanham as 
demonstrações contábeis e o relatório do auditor: A Administração do Banco é responsável 
por essas outras informações que compreendem o relatório da Administração. Nossa opinião 
sobre as demonstrações contábeis não abrange o relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão com 
a auditoria das demonstrações contábeis, nossa responsabilidade é ler o relatório da 
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Relatório do auditor independente sobre as demonstrações contábeis do Banco Finaxis S.A.
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente 
com as demonstrações contábeis ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da 
Administração e da governança sobre as demonstrações contábeis: A Administração é 
responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a 
funcionar pelo Banco Central do Brasil (BACEN), e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de o 
Banco continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar o Banco e ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança do Banco são aqueles com responsabilidade 
pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de 
distorção relevante, independente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 

contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma 
garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou 
em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas 
dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte de uma 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 
Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações 
contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos do 
Banco; • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre 
a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de continuidade operacional e, com 
base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a 

eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional do Banco. Se concluirmos que existe uma incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até 
a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar o Banco a não 
mais se manter em continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e 
o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações, e se as demonstrações 
contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela 
governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e 
das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas 
nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 24 de março de 2023.

Grant Thornton 
Auditores Independentes Ltda.  Thiago Kurt de Almeida Costa Brehmer
CRC 2SP-025.583/O-1 Contador - CRC 1SP-260.164/O-4
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